
Trm' 

PREFEITURAMUNICIPAL 
ESTA!)')  

4 

if 
	 LE! 	Mi 	071/80 

P 
DISPOE SOBRE 0 SISTEM.A TRIBUTABIO DO MUNICT 
PlO E DA OUTRAS PROVIDtNCIAS. 

A CAMARA MUNICIPAL DE MtJNDO NOVO, ESTADO DE 
MATO GROSSO DO SUL, DECRETOU E EU, AUGUSTO 
BERNARDO GUEDES DA FONSECA NETO,PREFEITO MU 
NICIPAL SANCIONO A SEGUINTE LEI: 

S 
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Artigo 19 - Esta 
ral; 
osd 
dica 

§19 

Lei regula, corn fundamentos na COnstituiçâo Fede 
Côdigo TributArio Nacional e Leis complernentares 
ireitos e obrigaçöes que emanam das relaç3es jun 
referente a tributos de competincia municipal. 

- Esta Lei tern a denoininação de "CODIGO TRIBUTA-
RIO DO MUNICIPIO DE "MUNDO NOW'. 

LIVRO PRIMEIRO 

DO SISTEMA TRIBUTfi.RIO MUNICIPAL 

• 	 TITULO I 

DA ESTRUTURA 

/rtigo 29 - Integram o sistema Tributärio do Municipio: 

I - Os Impostos 

a) - Imposto sobre a propriedade Predial e Terri-
torial Urbana; 

b) - Imposto sobre Serviços de Qualguer Natureza. 

II - As Taxas 

a) - Taxas decorrentes das atividades do Poder da 
Policia do Mtrnicipio; 

b) - Taxas decorrentes da Prestaçäo de Serviços. 
III - 'A Contribuiçäo de Melhoria 

I 

•1 

TtTULO II 

DOS TRIBUTOS 

CAP !TULO I 

Disposiçöes Gerais 

Artigo 39 - Tributo é toda prestaçSo pecuniânia compuls6ria, em 
moeda ou cujo valor nela se possa exprirnir que nao 
Constitua sanço de ato ilicito, instituido em Lei pe 
lo Poder Pflbljco, nos limites da compet&ncja constitu 
cional e cobrada mediante atividade 	administrativa 
plenamente vinculada. 
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Art igo 49 - Os tributos são impostos, taxas e contribuição de me 
ihoria. 

§ 19 - Imposto & o Pributo cuja obrigação tern por fa-
to gerador uma situação independente de qual-
quer atividade estatal especif lea, relativa ao 
contribuinte. 

§ 29 - Taxa & o tributo que tern por fato gerador 0 

xercicio regular do poder da policia on a uti-
lização efetiva ou potencial, de serviço espe 
cifico e divisivel, prestado ao contribuinte 
ou posto a sua disposição. 

§ 39 - Contribuiçäo de Meihoria ê 0 tributo institul-
do para fazer face ao custo de obras pübllcas 
de gus derive valorizaçäo imobi1iria. 

CAPITULO II 

Competëncia Tributäria 

Artigo 59 - 0 Municipio de Mundo Novo, ressalvada as limitaçSes 
de competência tributäria constitucional, de Leis coin 
plementar e deste cSdigo, tern competência legislativa 
plena, guanto a incidència, lançamento, arrecadaçäo, 
fiscalizaçäo de tributos municipais. 

Artigo 69 - A compet&ncia tributária & indeleflvel, salvo atribui 
ç6es, das funçSes de arrecadar on fiscalizar tributos 
on de executar leis, serviços, atos on decisöes admi 
nistrativas em mat&ia tributária, conferida por nina 
pessoa juridica de direito pGblico a outra, nos ter-
zoos da Constituiçäo. 

§ 19 - A atribuiçäo compreende as garantias e Os pri-
vilêgios processuais gue competent a pessoa ju-

¼ ridica de direito püblico que a conferir. 

§ 29 - A atrthuiçäo pods ser revogada a qualguer tem-
po, por ato unilateral da pessoa de direito p11 
blico gus a conferir. 

§ 39 - Näo constitul delegaçäo de competência o come-
timento, as pessoas de direito privado, do en-
cargo ou da funçäo de arrecadar tributos. 

CAPTTULO III 

Lmmitaç3es de Ccmpetncia Tributâria 

Artigo 79 - E vedado ao Municipio: 

I - Instituir ou majorar tributos sem que a lei esta-
be1ea, ressalvados as casos previstos na Consti-
tuiçao; 

"2 	- :b  :o antes  :tt e::c? of 

/ 
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III - Estabelecer limitaçöes ao trâf ego, no territôrio 
municipal, de pessoas ou mercadorias por meio de 
tributos, intermunicipais; 

IV - Cobrar imposto sobre: 

a) 0 patrimBnio ou serviços da Uniäo, des Estados 
de outros municipios; 

b) 0 patrimônio on serviços de partidos politicos 
e de instituiçöes de educação on assistência 
social observados os requisitos fixados neste 
Capitulo; 

c) Templos de qualguer culto; 

d) 0 livro, os jornais e os periôdlces, assim co 
mo o papel destinado a sua impressäo. 

§ 19 - 0 disposto no incise IV nâo exclui a atribui 
çäø, per Lei As entidades nele referidas, di 
condiçäo de responsãvel pelos tributos que lhe 
caiba reter na fonte, e mao as dispensas da 
prätica de atos, previstos em lei assecuratô 
rios do cumprimento das obrigaç8es tributärias 
por terceiros. 

§ 29 - 0 disposto na alinea "a" do inciso IV aplica-
se exclusivamente, aos serviços prôprios das 
pessoas juridicas de direito pliblico a que se 
refere este artigo, e inerente aos seus obje-
tivos. 

§ 39 - 0 disposto ma alinea "a" do incise IV, obser-
vando o disposto nos §§ 19 e 29, supra, é ex-
tensivo as autarquias, tao somente no que se 
refere ao patrimônio cu aos serviços vincula 
dos as suas finalidades essenciais, on delas 
decorrente. 

	

Th 	 § 49 - 0 disposto na alinea 'a" do incise IV nio se a 
plica aos services Püblicos concedidos, cujo 
tratamento tributärio é estabelecido pelo po-
der concedente no que se ref ere aos tributos 
de sua competência ressalvado o que dispöe a 
artigo seguinte. 

§ 59 - 0 disposto na alinea "b" do inciso IV ê subor 
dinado A observAncia pelas entidades nele ref e 
ridas, dos requisitos seguintes: 

a) näo distribuirem qualguer parcela de seu P! 

	

A 	 trimônio on de suas rendas, a qualquer titu 
lo que pessa representar rendimento, ganho 
on lucro para os respectivos beneficiärios; 

b) aplicarein integralmente, no pals, as seus 
recursos na manutençio dos seus objetivos 

institucionais;  
7 	/ 	c) manterem escrituraçâo de suas receitas 

/ ( 	/ 	 despesas em livros revestidos de formalida- 
//74\. 	/ 	 des capazes de assegurar sua exatidAo. 
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§ 69 - Na falta do cumpriiuento do disposto :005 § 
19, 49 e 59 deste artigo, a autoridade compe-
tente pode suspender a aplicação do beneficio. 

§ 79 - Os serviços a que se refere a alinea "C s' do in 
ciso IV so exciusivamente, os diretamente re:' 
lacionados corn os objetivos institucionais das 
entidades de que trata o § 59, previsto nos 
respectivos estatutos ou atos constitutivos. 

Artigo 89 - Cessa o privilêgio da irnunidade para as pessoas de di 
reito privado ou püblico quanto aos imóveis prometi-
dos a venda, deste momento em gue constituir o ato. 

§ 19 - Nos casos de transferéncia de dominio ou 	de 
posse de imovel, pertencentes as entidades re-
feridas, neste artigo, a irnposiçäo fiscal re-
cairA sobre o prornitente comprador, enfiteuta 
fiduciärio, usufrutuãrio, comodatärio, conces-
sionärio, permissionärio ou possuidor a gual 
guer titulo. 

TITOLO III 

Do Ituposto sobre a propriedade 

Predjal e Territorial Urbana 

CAP !TULO I 

Da Incidêncja e do Fato Gerador 

Artigo 99 - 0 imposto sobre a propriedade Predial e Territorial 
Urbana tern como fato gerador a propriedade, o dorninio 
ütil ou a posse do bern irnôvel por natureza ou por a-
cessâo fisica corno definida na Lei civil, construldo 
ou näo, localizado na zona urbana do Municipio. 

§ 19 - Para efeito deste Imposto, entende-se corno zo-
na urbana a definida na Lei Municipal n9 13/ 
77, de 04.07.77. 

§ 29 - Considera-se tambëm zona urbana as äreas urba-
nizäveis ou de expansão urbana, constantes de 
loteamentos aprovados pela Prefeitura, destina 
dos a habitaçäo, a indüstria ou ac,  cornercio, e 
Os sitios de recreio mesmo que localizados fo-
ra da zona definida nos termos do parágrafo an 
tenor. 

Artigo 109 - 0 Imposto sobre a propriedade Predial e Territorial 
Urbano incide sobre: 

I - Iinôvel sen edificaç8es; 

II - Imôveis corn edificaçôes. 

Artigo 119 - Considera-se terreno: 

Fz z1 I - Os imóveis sen edificaç6es; 

C / ii - Os imóveis corn edificaçöes em andantento ou cuja 
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4 	 obra esteja paralizada, bern coma edificaçBes 
condenadas Cu em ruinas; 

III - Os imbveis cuja edificaçôes seja de natureza 
tempóraria Ou previsBria, Cu pOSSa ser removi-
da sern destruiçio, alteraçâo on modificaçäo; 

IV - Os imóveis em que houver edificaçäo, considera 
da a critêrio da adntinistraqao, canto inadequa-
do, seja pela situaçâo, dimensão, destino Cu u 
tilidade da mesma; 

V - Os imôveis pie contenham edit icaçöes, de valor 
nao superior a vigésima parte do valor do ter 
rena; 

VI - Os imôveis destinados a estacionamento de vet-
cubs e depôsitos de rnateriais, desde pie a 
construçäô seja desprovida de edificaçâo espe-
ctfica. 

Artigo 129 - Considera-se prédia: 

I - Todos Os imöveis edificados pie possam ser utili-
zados, para habitaçäo on para a exerctcio de qual 
pier atividade, seja qual for a denorninaçSo, for= 
ma  ou destino, desde pie näo compreendido no ar-
tigo anterior; 

II - Os imôveis edificados em terrenos cujos lotearnen-
tos foram aprovados mas näo aceitos; 

III - Os imöveis edificadas na zona rural, quando utili 
zados em atividades comerciais, industrials e ou-
tras corn a objetivo de lucro, diferente das fina-
lidades necessärias para a obtençäo de produçäo a 
gricola e sua transformaçäo. 

Artiyo 139 - A incidência do imposto, independe do cumprimento de 
quaisquer exig&ncias legais, regularnentares ou admi-
nistrativas, sem prejuizo das penalidades cabiveis. 

Artigo 149 - Para todos Os efeitos legais, considera-se ocorrido 0 
fato gerador, no primeiro dia de cada ano. 

Artigo 159 - 0 Imposto ônus real e acompanha o imóvel em todos os 
casos de transferências de propriedades on de direl 
tos reais a ela relativos. 

CAPTTULO II 

Da Base de Cflcubo e da Aliguota 

Artigo 169 - 0 Imposto Predial e Territorial Urbano, sera devido 
anualmente e calculado mediante a aplicaçäo sabre a 
valor venal dos imôveis respectivos,das aliquotas es-
tabelecidas na Tabela do Mtexo I, que integra esta 
Lei. - 

Artigo 179 - Sent prejuizo do disposto no artigo anterior, indepen-
dentemente da atualizaçâo anual dos vabores venais,as 
aliquotas incidentes nas zonas beneficiadas par obje-
tos de complementação urbana, sofrerâo urn acréscimo 
de acôrdo com o estabelecido na tabela. 
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• 	 § 19 - Considera-se zonas beneficiadas por objetos de 
complementaçâo urbana, as vias e 	logradouros 
püblicos que tenham os serviços de qualguer ti 
p0 de pavimentaçäo. 

§ 29 - 0 jnicjo da obra licenciada exclui autornatica- 
mente a progressividade das aliquotas, passan- 
do a imposto a ser calculado no exercicic 	se- 
guinte, de ac&rdo corn as aliquotas 	constantes 
da tabela, gue integra esta lei. 

Artigo 189 - 0 valor venal dos imóveis, serä apurado corn base 	nos 
dados fornecidos pelo Cadastro Imobiliärio, 	levando 
em conta, a crit&io da repartição, os seguintes ele- 
mentos: 

I - Nos casos de terrenos: 

a) o valor declarado pelo contribuinte; 

b) o indice de valorizaçäo correspondente a 	zona 
em que esteja situado o imóvel; 

c) as preços dos terrenos nas ültimas transaç5es, 
de compra e venda, realizadas nas zonas respec 
tivas; 

6) a forma, as dimensöes, as acidentes naturals e 
outras caracteristicas do terreno; 

e) quaisquer outros dados informativos obtidos pt 
las repartiçöes competentes. 

II - Nos casos de prdios: 

a) a area construida; 

b) o valor unitärio da construção; 

a) o estado de conservaço da construçäo; 

d) o valor do terreno, ca].culado na forma do item 
anterior. 

§ 19 - Na determinaçäo na base de cälculo no se con-
sidera o valor dos hens imóveis mantidos, em 
carãter permanente ou tempor5.rio no imôvel,pa-
ra efeito de sua uti1izaço, exploraçao, af or-
moseamento ou comodidade. 

§ 29 - No caso de imôveis corn edificaço, destinado a 
indüstria ou ao comércio, previstos no itemill 
do artigo 12 para efeito de cãlculo do imposto 
a area do terreno não poderä ser superior a 3 
(três) vezes a &rea da construçäo. 

§ 39 - 0 criteria a ser utilizado para a apuração,dos 
valores que servirão de base de cáiculo para o 
lançamento do imposto, serä definido em regula 
mento e tabelas de valores bajxados anualmente 
pelo Poder Executivo. 

in 
'F  

S 
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CAPITULO III 

Da Inscrição do Cadastro Imobiliärio 

Artigo 199 - A inscriçäo dos imôveis urbanos no Cadastro Inobiliã-
rio serA promovida: 

I - Pela proprietãrio ou seu representante legal, ou 
pelo respectivo possuidor a qualguer titulo; 

II - Por qualguer dos condôminos, em se tratando 	de 
condominio; 

III - Pelo compromiss&rio comprador, compromitente yen 
dedor, cessionário ou cedente, nos casos de corn-
promisso de compra e venda ou de cessäo de direi-
tos; 

IV - Dc of icio, em se tratando de próprio federal, es-
tadual, municipal, autarquia, ou ainda quando a 
inscriço deixar de ser feita no prazo regulamen-
tar; 

V - Pelo inventariante, sindico ou liquidante, quando 
se tratar de imôvel pertencente a espôlio, massa 
falida on sociedade em liquidaçâo; 

VI - Pelo alienante de gualquer natureza, em conjunto 
nas transferências de quaiquer natureza, simulta-
neamente corn a pedido de certido negativa neces-
sria ao ato de alienaçâo. 

§ Unico - A inscriçäo que trata 0 inciso VI fica su-
jeito as seguintes normas, além de outras 
gue a autoridade administrativa estabelecer 

a) näo será fornecida certido negativa se 0 re-
guerimento mao estiver assinado pelo adguiren-
te, admitindo-se que a assinatura do alienante 
seja suprida pelo Tabe1io; 

b) se a transferência do im6ve1 näo se ultirnar, o 
adguirente, no prazo de 30 (trinta) dias, da 
data da certido, deved solicitar a cancela-
mento da transferência sob pens de ficar soil 
dariamente responsAvel corn o alienante pelos 
tributos futuros. 

Artigo 209 - Para efetivar a inscrição no Cadastro Imobi1irio dos 
IrnGveis urbanos, cam exceçâo do previsto no inciso VI 
do artigo anterior, sao as responsäveis obrigados a 
preencher e entregar na repartiç&o uma 2 icha de ins-
criçäo para cada iin6v1, conforme modelo prbprio. 

Artigo 219 - Em caso de litigio sobre o dominic do imBvel, a ficha 
de inscriçäo municipal, poderä mencionar tal circuns-
tAncia bent como Os nomes dos litigantes e dos possui-
dores do imôvel, a natureza do feito, o juizo e a car 
tório por onde correr a açio. 

Artigo 229 - Incluem-se tambêm na situaçäo prevista no artigo an-
tenor, o espbno, a massa falida e as sociedades em 
liquidaçäo. 
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Artigo 239 - Em se tratando da area loteada, cujo loteamento hou-
ver sido licenciado pela Prefeitura, deverã 0 impres-
so de inscrição ser acompanhado de urna planta comple-
ta, em escala que permita a anotaçäo dos desdobramen-
to e designar o valor da aquisiçäo, Os logradouros,as 
quadras e Os lotes, areas total, .as areas cedidas ao 
patrimônio püblico municipal, as areas compromissadas 
e as areas alienadas. 

Artigo 249 - Deveräo ser obrigatoriarnente comunicadas a Prefeitura 
dentro do prazo de 30 (trinta) dias, todas as ocorrên 
cias verificadas corn re1aço ao imôvel, que possam al 
terar as bases de câlculo do lançamento dos tributos 
municipais. 

Artigo 259 - A anotaçäo da edificaçäo nova, reconstruida ou refor 
mada se fará da seguinte forma: 

I - Pela remessa da concessäo do habite-se, a reparti 
çao fazendäria; 

II - Ex-Oficio pela repartiçäo fazendkia no caso de e 
dificaçäo em condiçöes de uso. 

CAPITULO IV 

Do Lançamento e da Arrecadaço 

Artigo 269 - 0 lançamento do imposto sobre a propriedade predial e 
territorial urbano, poderá ser feito em conjunto corn 
os demais tributos que recairem sobre o imôvel. 

Artigo 279 - Far-se-5 o lançarnento em nome sob o qual estiver 0 i-
novel cadastrado na repartição. 

§ 19 - No caso de condorninio 
em nome de urn ou mais 
todos pela totalidade 

§ 29 - Nào sendo conhecido o 
to serã feito eu nome 
do irnOvel. 

figurarä o lançamento 
condOminos, respondendo 
do lançaxnento. 

propriet&rio, o lançameri 
de quem esteja de posse 

Artigo 289 

§ 39 - Quando o imOvel estiver sujeito a inventãrio, 
far-se-a o lançamento em nome do espOlio. 

§ 49 - Os imOveis pertencentes a es61io cujo inventä 
rio esteja sobre estado, serao lançados em no-
me do mesmo, que responderã pelo tributo ate 
gue, julgado o invent5rio, se façarn as necessä 
rias rnodificaç6s. 

§ 59 - No caso de imOveis objeto de compromisso 	de 
compra e venda, o lançamento podera ser feito 
indistintamente em norne do compromitente vende 
dor ou do compromissario comprador, ou ainda, 
no de ambos, ficando sempre, urn e outro, soli 
dariamente responsável pelo pagamento do tribu 
to. 

- 0 lançamento e o recolhimento do imposto sero efetua 
dos na época e pela forma estabelecida em regulamento. 



'c MUNDO NOVO 
t1A PREFEITURA MUNICIPAL 

}t$TADO I)E MATO GROSSO DO SVL 

§ Unico - 0 lançantento será anual e o recoThimento de 
acôrdo corn a ntunero de parcelas e prazosque 
o regularnento estabelecer. 

Artigo 299 - 0 contribuinte serä notificado do lançamento do impos 
to: 

I - Pela entrega do aviso cu notificaçäo no seu domi-
duo tributärio, A sna pessoa, A de seus farnilia 
res, representantes ou prepostos; 

II - Em forma de avisos publicados no Orgão Oficial do 
Municiplo dos imôveis lançados, constando Os res 
pectivos prazos de vencirnentos; 

III - Por via postal; 

IV - Par edital. 

-F--' 	 CAPITULO V 

Das Infraçöes e dasPena].idades 

Artigo 309 - Para as infraçSes, seräo aplicadas as penalidades, A 
razäo de urn percentual, sobre a valor venal do irnôvel 
A &poca da lavratura do auto de infraçâo, da seguinte 
forma: 

I - Multa de 1% (urn por cento), quando näo for promo-
vida a inscriçäo ou a sua alteraçäo na forma e 
prazo determinado; 

II - Multa de 2% (dais por cento); quando houver erro 
ornissâo ou falsidade nos dados que pOSSaITI alterar 
a base de cãlculo do imposto. 

CAP!TULO VI 

Das Isençôes 

Artigo 319 - Desde que cumpridas as exigências da Legislaçäo Pribu 
târia säo isentos do imposto: 

I - Os irnôveis cedidos gratuitamente em sua totalida-
des, para uso exciusivo da Uniäo, Estado, Munici-
plo e de suas autarquias; 

II - Os imôveis pertencentes As Sociedades de Economia 
Mista Municipal, Empresas Püblicas Municipais e 
Fundaçôes Instituidas pelo Poder Püblico; 

III - Os imôveis pertencentes a hospitals e cooperati 
vas de atendimento rn&dico-hospitalar que provarem 
ter colocado A disposiçAo da Administraçäo Munici 
pal, serviços m&dico-hospitalar correspondente,no 
minirno ao montante do imposto; 

IV - Os imóveis pertencentes aos estabelecimentos de 

fry 	
ensino que provarem ter colocado A disposiçäo cia 

	

/ 	Administraço Municipal, urn nümero de vagas cor- 

	

/ 	
respondentes ao montante do 

1.'  

I" 
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V - As residências pastorals de propriedades de igre-
jas quando no mesmo terreno ou contigno ao da 1-
greja. 

TITULO IV 

DO IMPOSTO SOBRE SERVIOS DE QU.ALQUER NATUREZA 

CAP ITULO I 

Ba Incidncia e do Pato Gerador 

Artigo 329 - 0 imposto sabre Serviços de Qualguer Natureza tern co- 
mo fato gerador a prestaçäo de serviços, por empresas 
ou profissionais aut6nomo, corn ou sern 	estabelecimen- 
to fixo, dos serviços de 

1 - Mdicos, dentistas e veterinärios. 

2 - Enfermeiros, prot&ticos (prótese dentâria), obste 
tras, ortópticos, fonoaudiólogos, psicólogos. 

3 - Laboratórios de anãlises clinicas e eletricidade, 
m&dica. 

4 - Hospitais, sanatórios, axnbulatBr-ios, pronto - so- 
corros, bancos de sangue, casas de saMe, 	casas 
de recuperação ou repouso sob orientaçäo rnêdica. 

S - Advogados ou provisionados. 

6 - Agentes da propriedade indGstrial. 

7 - Agentes da propriedades artstica ou literäria. 

8 - Peritos e avaliadores. 

9 - Tradutores e int&rpretes. 

10 - Despachantes. 

11 - Economistas. 

12 - Contadores, auditores, guarda-livros e 	.t&cnicos 
em contabilidade. 

13 - Organizaçäo, programaçäo, planejamento, 	assesso- 
na, processamento de dados, consultoria 	têcnica 
financeira ou administrativa (exceto Os 	serviços 
de assistência têcnica prestadas a terceiros 	e 
concernentes a rarno de indüstria ou comêrcio 	ex- 
plorados pelo prestador de serviços). 

14 - Datilografia, estenografia, secretaria e expedien 
te. 

15 - A&ninistração de bens ou negócios, inclusive con- 
s6rcios ou fundos mütuos para aquisiçäo de 	bens 
(nio agrangidos os serviços executados por insti- 
tituiçöes financeiras). 

16 - Recrutamento, colocaçäo ou fornecimento de mäo-de 
obra inclusive por empregados do prestador de ser 

t 	/ viços ou por trabaihadores avulso por ele contra- 
tados. 
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17 — Engenheiros, arguitetos, urbanistas. 

18 — Projetista, calculistas, desenhista têcnicos. 

19 — Execuçäo, por administraçâo, empreitada ou subem- 
preitada, de construção civil, de obras hidrãuli- 
cas ou outras obras semelbantes, inclusive servi- 
ços auxiliares ou complernentares (exceto o 	forne 
cimento de mercadorias produzidas pelo 	prestador 
dos serviços, fora do local da prestaçäo dos ser- 
viços, que 2 icam sujeitas ao 1CM).. 

20 — Demoliçäo, conservaçio e reparaçäo de 	edificios 
(inclusive elevadores neles instalados), estradas 
pontes e congênres (exceto fornecimento de merca- 
dorias produzidas pelo prestador dos serviços, fo 
ra do local da prestaçäo dos serviços que 	'.ficaii  
sujeitas ao 1CM). 

21 - Limpeza de irnôveis. 
22 — Raspagem e lustraçäo de assoalhos. 

23 — Desinfecçäo e higienizaçào. 
24 — Lustraçâo de bens novels (quando o serviço 	for 

prestado a usuário no final do objeto lustrado). 

25 — Barbeiros, Cabeleireiros, manicures, 	pedicures, 
tratamento de pele e outros serviços de salöes de 
beleza. 

26 — Banhos, duchas, massagens, ginâstica e congêneres 

27 - Transporte e comunicaçio, âé natureza estritamen- 
te municipal. 

28 — Diversbes püblicas: 

a) teatros, cinemas, circos, auditOrios, 	parques 
de diversSes, taxi-dancings e congêneres; 

-Th b) exposiçGes corn cobrança de ingressos; 

c) bilhares, boliches e outros jogos permitidos; 

d) bailes, shows, festivals, recitais e congêne — 
res; 

e) competiçôes esportivas ou de destreza 	fisica 
on intelectual, corn on sern participaçäo do es- 
pectador, inclusive as realizadas em auditório 
de estaçöes de radio ou de televisão; 

2) execuçâo de rnüsica, individualmente ou por con 
a juntos; 

g) fornecimentos de rntzsica mediante L trañsrnissäo 
por qualguer processo. 

29 — Organizaçào de festas, "buffet" 	(exceto o forneci 
mento de alimentos e bebidas, gue ficam 	sejeitas 

,-' ao 1CM). 
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30 - Agendas de Turismo, passeios e excursöes, guias 
de turismo. 

31 - Intermediaç&o, inclusive corretagem, de bens mô-
veis e imôveis, exceto os serviços mencionados 
nos !tens 58 e 59. 

32 - Agendiamento e representaçäo de qua iquer nature 
za, näo incluidos no item anterior e nos liens 58 
e 59. 

33 - Anãljses tecnicas. 

34 - Organizaçäo de feiras de amostras,congressos 	e 
conflneres. 

35 - Propaganda e publicidade, inclusive planejamento 
de campanhas, ou sistemas de pub].icidade; elabora 
çäo de desenhos, textos e demais materlais publi-
citârios; divulgaçäo de textos, desenhos e outros 
materials de publicidade, por gualguer melo. 

36 - Armazéns gerais, armazéns frigorificos e silos, 
carga descarga, arrumaçäo e guarda de hens, inclu 
sive guarda-môveis e serviços correlatos. 

37 - Depôsltos de qualquer natureza (exceto depôsitos 
feitos em bancos on outras intituiçoes financel-
ras). 

38 - Guarda a estacionamento de veiculos. 

39 - Hospedagein em hotels, pensGes e congêneres (0 va-
lor da alimentação, quando incluido a preço da 
diana ou mensalidade, f loam sujeitos ao imposto 
sobre serviços). 

40 - Lubrificação, limpeza e revisäo de mäguinas, apa-
rel.hos e eguipamentos (guandoa revisao in licar 
em conserto, ou substituiçio de peças, aplica-se 
0 disposto no item 41). 

41 - Conserto e restauraçäo de quaisguer objetos (ex-
clusivo em qualguer caso, o fornecitnento de peças 
e partes de mâquinas e apareihos, cujo valor fica 
sujeito ao imposto de circulação de mercadorias). 

42 - Recondicionamento de motores (o valor das peças 
fornecidas pelo prestador de serviço flea sujeito 
ao imposto de circulaço de inercadonias). 

43 - Pintuna (exceto Os serviços nelacionados com imB-
veis de objetos näo destinados a comercialização 
de mercadorias). 

44 - Ensino de qualçpaer grau ou natureza. 

45 - Alfalates, modistas, costureiros, prestados ao u-
suanio final quando o material, saldo o aviamento 

Th 
	seja fornecido pelo usuänio. 
46 - Tinturaria e lavanderia. 

- Beneficlainento, lavagem, secagem,tingimento, gal-
vanoplastia, acondicionamento e operaçóes simila-
res, de objetos não destinados a comercializaçâo 
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ou industrializaçäo. 

48 - Instalaçào e montagern de apareihos, rnãquinas e e-
guipamentos prestados ao usuärio final do serviço 
exciusivarnente corn material por ele fornecido (ex 
cetua-se a prestaçäo do serviço do poder pGblico 
as autarguias, as empresas concessionärias de pro. 
duço de energia elétrica). 

49 - Colocaçäo de tapetes e cortinas corn material f or-
necido pelo usuàrio final do serviço. 

50 - Estfidios fotográficos e cinernatogräficos, inclusi 
ye revelaçio, anipliaçäo, côpia e reproduçäo, es:: 
t6dios de gravaçäo de "video-tapes" para televi-
so fonogr&ficos e gravaçào de Sons OU ruidos, in 
clusive dublagem e "mixagern" sonora. 

51 - Côpia de documentos e outros papéis, plantas e de 
senhos, por qualguer processo. näo incluido no 
tern anterior. 

52 - Locaço de bens môveis. 

53 - Composição grãfica, clicheria, zincografia, lito-
grafia e fotolitografia. 

54 - Cuarda, tratamento e amestramento de anirnais. 

55 - Florestaxnento e reflorestarnento. 

56 - Paisagismo e decoraçäo (exceto o material forne-
cido para execução que fica sujeito ao 1CM). 

57 - Recauchutagern ou regeneração de pneun&ticos. 

58 - Agenciantento, corretagem ou interrnediaçäo de cam-
bio e de seguros. 

59 - Agenciarnento, corretagern ou interxnediaçio de titu 
los quaisguer (exceto os serviços executados por 
instituiöes financeiras, sociedades distribuido-
ras de titulos e valores e sociedades de correto-
res, regularmente autorizadas a funcionar). 

60 - Encardenaçäo de livros e revistas. 

61 - Aerofotograrnetria. 

62 - Cobranças, inclusive de direitos autorais. 

63 - Distribuiço de fumes cinernatogrAficos e de "vi-
deo-tapes". 

64 - Distribuiçio e venda de bilhetes de loteria. 

65 - Empresas funer&rias. 

66 - Taxidermista. 

67 - Serviços profissionais e técnicos, näo compreendi 
f 	 dos nos itens anteriores, e a exp1oraäo de qual- 
/ 	 quer atividade que repr-sente prestaçao de servi 

ços e que nao configure fato gerador de impost -0 
de compet&ncia da Uniâo ou do 

it 
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§ 19 - Os serviços inclu34os na lista f loam sujeitos 
em sua totalidade ao imposto, ainda que a res-
pectiva prestação envolva forneciinento de met-
cadorias, ressalvadas as exceçöes contidas na 
pr&pria listh. 

Artigo 339 - A incidéncia do imposto depende: 

I - da existincia de estabelecimento 2 ixo; 

II - do cumprimento de quaisauer exigéncias legais, re 
gulamentares ou adsuinistrativas, relativas a ati-
vidade, sent prejuizo das cominaçôes vabiveis; 

III - do recebimento do preço ou do resultado econômico 
da prestação dos serviços. 

Artigo 349 - Para efeito da incid&ncia do imposto, considera-se 12 
cal da prestaçäo do serviço: 

I - o do estabelecimento prestador, ou na falta de e! 
tabelecjmento, 0 do domicillo do prestador; 

II - no caso de construção civil o local onde se efe 
tuar a prestaçào. 

Art igo 359 - Considera-se estabelecimento prestador o local onde 
são exercidas as atividades listadas no Artigo 32, se 
ja matriz, fillais, sucursal, escritGrio de represen-
taçao ou contato,ou esteja sob outra denominaçio de 
significaçio assemeihado. 

§ 19 - Indica a existência de estabelecimento presta-
dot a conjugaçäo, parcial ou total dos seguin-
tes elementos: 

I - manutenção de pessoal, material, rn5quinas,ins 
trumentos e equipamentos necessãrios a execu-
ço dos serviços; 

II - estrutura organizacional ou adrninistrativa; 

III - inscriçao nos orgaos previdenciarios; 

IV - indicaçäo como domicilio fiscal Para efeitos 
de outros tributos; 

V - perman&ncia ou Lnimo de permanecer no local, 
para a exploraçäo econômica da atividade de 
prestação de serviços, exteriorizada através 
de elementos tais como: 

a) indicaçäo do endereço em impressos, formu-
lärios ou correspondência; 

b) locaçäo do imôvel; 

c) propaganda ou publicidade; 

d) fornecimento de energia elétrica ou &gua 
em nome do prestador ou seu representante. 

/ 	/ 29 - A circunstâxicia do serviço, por sua natureza 
/ 	 set executado, habitual ou eventualmente, fora 

V /4 ( 	/ 	 do estabelecimento, näo o descaracteriza como 
estabelecimento prestador, para Os efeitos de! 
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• 	 te artigo. 

• 	 § 39 - Säo, também considerados estabelecimentos pres 
tadores, os locais onde forem exercidos as a:' 
tividades de prestação de serviço de natureza 
itinerante, enquadradas como Diversöes ?flbli-
cas. 

Artigo 369 - considera-se ocorrido o fato gerador: 

I - Ouando a base de cãlculo for o preço do 	servi- 
ço, o mornento de prestaçäo; 

II - Quando 0 serviço for prestado a forma de trabalho 
pessoal do prôprio contribuinte ou por sociedades 
nas condiçSes do Artigo 40 e 41. 

a) ao primeiro dia seguinte aquele que tiver ml-
cio a atividade; 

b) no primeiro dia de cada ano, nos 	exerelcios 
sussequentes desde que continua a prestaçäo de 
serviços. 

CAPITULO II 

Da Base de CAlculo e da Aliguota 

Artigo 379 - A base de c&lculo do imposto & o preço do serviço. 

Artigo 389 - Preço do serviço 6 a receita bruta a ela corresponden 
te, sem quaisquer deduçöes, ainda que a titulo de su-
bempreitada de serviço, frete, .despesa ou imposto. 

§ 19 - Constituem parte integrante do preço: 

I - Os valores acrescidos e os encargos 	de 
qualguer natureza, ainda que de responsabi 
lidade de terceiros; 

II - Os 8nus relativos a concesso do crdito, 
ainda que cobrados em separadom na hipôte-
se da prestaçao de serviços, sob qualguer 
moda lidade; 

[II - 0 montante do imposto transferido ao toma-
dor do serviço cuja indicaçäo nos documen-
tos fiscais será considerado, simples ele-
mentos de controle; 

IV - Os valores dispendidos direta ou mndireta-
mente, em favor de outros prestadores de 
serviços, a.tltulo de participa9äo, co-par 
ticipação, co-participarticipaçao ou de-
mais formasda esp&cie. 

§ 29 - iCo integrarn o preço do serviço os valores re-
lativos a: 

I - desconto ou abatimento total ou parcial su 
jeitos a condiçio, desde que prévia e ex-
pressamente contratados; 



MUNDO NOVO 
PREFEITURA MUNICIPAL 
ESTAI)() DE MAT() utiosso Do Sfl. 

ii - materials fornecidos pelo prestador e sub-
empreitadas jä tributadas pelo Imposto nos 
casos dos servlços previstos nos !tens 19 
e 20 da lista de serviços. 

§ 39 - Estão sujeitos ainda a imposto, o fornecimento 
de mercadorias na prestaçäo de serviços cons-
tantes da lista de serviços, salvo as exces-
soes previstas na prGpria lista. 

Artigo 399 - 0 imposto sera cobrado corn base no preço dos servi-
ços de conformidades corn as aliguotas da ¶rabela do A-
nexo It, gue integra esta Lei. 

Artigo 409 - Quando se tratar de prestação de serviços sob a forma 
de trabaiho pessoal no prôprlo contribuinte, o impos 
to sera calculado por meio de a1quotas fixas ou Va-
navels, em funçäo da natureza do serviço ou de ou-
tros fatores pertinentes, nestes näo compreendida a 
importäncia paga a titulo de remuneraçäo do prôprio 
trabaiho. 

§ 19 - Considera-se profissional individual ou autonô 
mo aguele pie forneça o seu prôprio trabaiho 
corn o auxilio de, no mãxirno, dois empregados, 
desde que näo possuarn a rnesrna qualificação pro 
fissional do empregador. 

§ 29 - Os profissionais não enguadrados no pargrafo 
anterior, tero como base de c&lculo a receita 
bruta. 

Artigo 419 - Quando Os servlços a pie se ref erern os !tens 1, 2, 3, 
5, 6, 11, 12 e 17 da lista de serviços, forem presta-
dos por sociedades uni-profissionais, o irnposto sera 
calcu].ado em relaçäo a cada profissional habilitado 
sôcio, empregado ou no gue preste serviços em nome 
da sociedade embora assurnindo responsabilidade pesso-
al nos termos da lei aplicävel, de acordo corn o esta-
belecimento na Tabel.a do Anexo II. 

§ 19 - A aliquota sera acrescida de 10% (dez por cen-
to) por empregado em re1aço ao profissional habilita 
do, gue tenha como auxiliar mais de 2 (dols) emprega-
dos não habilitados. 

§ 20 - As firmas indlviduais e as pessoas fisicas pre 
vistas no parãgrafo 29 do artigo 40, que prestem ser-
ços enquadrados nos !tens 1,2,3,5,6,11,12 e 17 da iis 
ta de serviços terâ o imposto calculado na forma pre-  
vista neste artigo. 

§ 39 - 0 disposto neste artigo näo se aplica a socie-
dades em que exista: 
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I - soda nSo habilitado ao exercicia da 	atividade 
correspondente aos serviços prestados pela socie-
dade; 

II - sOcio pessoa juridica. 

Artigo 429 - As sociedades uniprofissionais constituidas em desa-
cordo corn o artigo anterior estarâo sujeitas ao paga-
rnento do imposto calculado sobre a receita bruta. 

Artigo 439 - Na hipOtese de prestaçâo de serviços por empresa ou a 
ela equiparada, enquadrada em mais de tuna atividade 
prevista na referida lista, a irnposto sera calculado 
corn base no preço do serviço, de acordo corn as diver 
sas incidincias e aliquotas da tabela em anexo a pre-
sente Lei. 

§ Unico - 0 contribuinte deverá manter escrituração 
que permita diferenciar as receitas especi-
ficas das vhias atividades, sob pena de o 
imposto ser calculado na forma mais onero-
sa, rnediante aplicaçäo para as diversos ser 
viços de aliquota mais elevada. 

Artigo 449 - 0 preço de determinados serviços poderá ser 	fixado 
pela autoridade competente da seguinte forma: 

I - Sn pauta que ref lita o corrente na praça; 

II - mediante estimativa, quando a base de câlculo näo 
of erecer condiçöes de apuraçäo pelos crit&ios nor 
mais; 

III - por arbitrarnento nos casos especificamente previ! 
tos. 

Artigo 459 - No cälculo do imposto por estimativa, seräo observa 
das as seguintes normas: 

I - corn base em informaçSes do contribuinte e em ow-
tros elernentos informativos, inclusive estudos de 
ôrgäos püblicos e entidades de classe diretamen-
te vinculadas a atividade, serão estimados o va-
lor provävel da receita tributãvel e o imposto 
total a recoiher. 

II - o montante do imposto assirn estimado serâ lançado 
a recoihido na forma e prazos previsto em regula-
mentos; 

III - fundo a exerctcio ou periodo da estiinativa, 	ou 
deixado o regime de ser aplicado, seräo apurados 
Os preços dos serviços e o montante do imposto de 

- - 	 vido pebo contribuinte; 

IV - verificando qualguer diferença entre o montante 
do imposto recoihido par estimativa e o efetiva-
mento devido a inesma serâ: 

F 	a) recoihida dentro do prazo de 90 (noventa) dias contados da data do encerramento do exerctcio 
ou periodo considerado, independente de qual-
quer iniciativa de adininistraçio, quando a es-
ta for devida; 

- 
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b) restituida, mediante requerimento do contribu-
inte apresentado na forma e prazo regulamentar 

§ 19 - 0 enquadramento do contribuinte no regime de 
estirnativa poderä a critêrio da autoridade corn 
petente, ser feito individualmente, por catego 
rias de contribuintes e grupos ou setores de a 
tividade. 

§ 29 - A aplicaçäo do regime de estimativa independe-
râ do fato de se encontrar o contribuinte su-
jéito a possuir escrita fiscal. 

§ 39 - Poderâ a qualguer tempo, ser suspenso a apli-
cação do regime de estimativa, de modo geral 
cu individual hem come ,  rever os valores estima 
dos pan determinado periodo e, se for 0 caso, 
reajustar as prestaçôes subsequentes a revisao. 

Artigo 469 - A• receita serg arbitrada sempre que: 

I - o contribuinte näo possuir documentos ou livros 
fiscais de utilizaçäo obrigatbria on estes näo se 
encontrarem corn sua escrituraçäo em dia; 

II - o contribuinte, depois de intimado, deixar de e-
xibir os documentos on livros fiscais de utiliza-
çäo obrigatória; 

III - ocorrer fraude on sonegaçâo de dados julgados in-
dispensveis ao lançainento, inclusive quando os 
elementos constantes dos docwnentos fiscais Cu 
contâbeis näo ref letirem o preço real do serviço; 

IV - seja omissos ou näo rnereçam if as declaraçöes, Os 
esclarecimentos prestados on os docurnentos expe-
didos pelo sujeito passivo, ou quando não possi-
bilitem a apuraçäo da receita; 

V - a contribuinte não houver recoihido o imposto nos 
prazos determinados por lei on regulamento, caso 
de recolhimento por homologaçio(auto-lançarnento); 

VI - ocorrer o exercicio de qualquer atividade que im-
pligue realizaçäo de operaçio tributävel, sem que 
o contribuinte esteja devidainente inscrito ma re-
partiç5o fiscal coinpetente. 

Artigo 479 - Quando o imposto for calculado sobre a receita bruta 
arbitrada, terâ conio base de câlculo a somat6rio dos 
valores das segnintes parcelas: 

o valor das matêrisprimas, coinbustiveis e outros 
rnateriais consumidos on aplicados no periodo; 

folha de salärios pagos durante o periodo, adicio 
nada de todos os rendimentos pagos, inclusive ho-
norãrios de diretores e retiradas de proprietãri-
Os, sôcios on gerentes, bern corno das respectivas 
obrigaç5es trabalhistas e sociais; 

aluguêl mensal do im6vel e dos equipamentos 	ou 
quando prprios, 1% (urn por cento) do valor dos 
mesmos computados ao rnês ou fraçâo; 

I - 

II - 

CI - 
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Iv - despesas corn o fornecimento de Lgua, luz, telefo 
ne e denials encargos obrigatórios ao contribuin-
te. 

§ Unico - A receita bruta arbitrada poderá ter ainda 
como base de cälculo. 

I - a recelta lançada para a contribuinte em 
anos anteriores; 

II - a receita auferida por contribuinte de 
uma mesma atividade. 

CAPITULO III 

Da Enscricäo no Cadastro 

Artigo 489 - Todas as pessoas fisicas ou juridicas, corn ou seni es-
tahelecimentos fixo, que exerçam. habitual ou ternporä 
riamente, individual.mente ou em sociedade, qualguer 
das atividades constantes da lista de servios previs 
to no artigo 32, ficam obrigadas a inscriçao no Ca-
dastro de Contabilidade do linposto sobre Serviços de 
Qualguer Natureza. 

§ Unico - A inscrição no cadastro a gue se refere e 
te art-igo será promovida pelo contribuinte 
ou responsävel, na forma e nos prazos esti-
pulados em regulasnento. 

As-tigo 499 - As declaraçöes prestadas pelo contribuinte ou respon-
sãvel no ato da inscrição ou da- atualização dos da-
dos cadastrais näo implicam na sua aceitaçâo pelo f is 
co, que poderA reve-las a qualguer ópoca independente 
de prévia ressalva ou comunicaçäo. 

§ Onico - A inscriäo, alteraçäo ou retificaçäo 	de 
oficio nao exime o infrator das multas gue 
couberem. 

Artigo 509 - A obrigatoriedade da inscriçäo estende-se as pessoas 
fisicas ou juridicas imunes ou isentas do pagamento 
do imposto. 

Artigo 519 - A inscriço deverá operar--se antes do inicio das ati-
vidades do prestador do serviço. 

Artigo 529 - 0 contribuinte ê obrigado a comunicar a cessaçäo da 
atividade no prazo e na forma do regulamento. 

S 

§ 19 - Em caso do contribuinte deixar de recoiher o 
imposto par mais de 2 (dois) anos consecutivos 
e no ser encontrado no domicilio tributário 
fornecido para tributaçio, a inscriçao e o 
cadastro poderao ser baixados ex-oficio na for 
ma que dispuses o regulamento. 

§ 29 - A anotação de cessação ou paralização da ati-
vidade não extingue débitos ecistentes, ainda 
que venham a ser apuradas posteriormente a de-
claraçâo do contribuinte ou a baixa ex-oficio. 
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CAP!TULO IV 

Do Lançamento e da Arrecadacäo 

Artigo 539 - 0 lançarnento do imposto seth feito pela forma e 	nos 
prazos estabelecidos em regulamento, de todos os con- 
tribuintes sujeitos ao imposto, tendo corno base os da 
dos constantes no cadastro de Prestadores de Serviços 
(Cadastro Mobiliãrio). 

Artigo 549 - 0 imposto seth recolhido: 

I - por rneio de guia preenchida pelo prôprio contribu 
inte, auto-lançamento,de acordo corn modelo, forma 
e prazos estabelecidos em regulamento; 

II - por meio de notificaçäo de lançamento, 	ernitidos 
pela repartiçio competente. 

Artigo 559 Considerain-se contribuintes distintos, para 	efeitos 
de lançamento e cobrança do imposto: 

I - Os que embora do mesmo local, ainda que corn idén- 
tico ramo de atividade, pertençam, a 	diferentes 
pessoas fisicas ou juridicas; 

II - os gue, ernbora pertencentes a mesma pessoa I isica 
cu juridica, tenhain funcionamento em locals diver 
sos. 

§ Onico - No são considerados como locais 	djversos 
dois ou mais imôveis continuos e corn comuni 
caço interna, nern os vArios pavimentos 	de 
urn mesmo imôvel. 

CAP!TULO V 

Da Escrita Fiscal 

Art igo 569 - Os contribuintes sujeitos ao imposto são obrigados a: 

I - rnanter uso, escrita fiscal destinada ao registro 
dos serviços prestados,ainaa gue isentos ou näo 
tributados; 

II - emitir notas fiscais de serviços, ou outro docu-
rnento exigido pela Adrninistraçio, por ocasiäo da 
prestaçâo de serviços; 

Artigo 579 - Os modelos de livros, notas I iscais e demais documen-
tos a serem obrigatoriamente utilizados pelos contri-
buintes, seräo definidos em regulamento. 

§ 19 - A escrituração fiscal devera ser mantida 	em 
cada urn dos estabelecimentos sujeitos a inscri 
çäo Municipal, ou, na falta destes, em seu do-

t 	 rnicilio. 

§ 29 - Os livros e documentos fiscais deveräo ser de-
vidarnente formalizados, nas condiçöes e prazos 
regulamentares; 
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§ 39 - Os ljvros e documentos fiscais, 9ue são de e-
xibição obrigatôria A fiscalizaçao, üãø pode-
rão ser retirados do estabelecimento ou domi-
duo do contribuinte, salvo nos casos expres-
samente previstos em regulamento. 

Artigo 559 - A autoridade administrativa, por despacho fundarnenta-
do, poderá 

I - permitir a adoção do regime especial, para a ernis 
são de documentos e escrituraçio de livros f is-
cais, quando vise facilitar o cumprimento, pelo 
contribuinte, das obrigaçôes fiscais; 

II - exifir a adoçâo de livros ou documentos especiais 
tendo em vista a peculiaridade on complexidade do 
serviço prestado; 

III - dispensar a emissio de notas fiscais aos contribu 
intes de rudimentar organização conforme descri-
çäo em regulamento; sendo o imposto pago por es-
timativa. 

IV - dispuzer a emissão de notas fiscais de diminutas 
irnportãncias, conforme dispuzer em regulamento. 

Artigo 599 - Sendo insatisfatório para a I iscalização, Os 	rneios 
normais de controle para a apuração do imposto, pode-
rfi ser exigido dos contribuintes a apresentação de ii 
vros contábeis, bern como de instrurnentos on docuinen-
tos especiais necessArios a perfeita apuraçäo dos ser 
viços prestados e da receita apurada. 

CAPITULO VI 

Do Sujeito Passivo 

Artigo 609 - Contribuinte do imposto é o prestador do serviço. 

§ Unico - E solidariainente responsävel corn o presta-
dor do serviço: 

I - o proprietirio do estabelecimento on do veiculode 
de aluguel, a frete ou de transporte coletivo, no 
território do Municipio; 

II - o responsável tëcnico pela execuçâo de obras de 
construção civil on semeihante, inclusive quan-
to aos serviços auxiliares on subempreitadas; 

III - o proprietärio da obra; 
IV - o proprietArio ou sen representante, que ceder de 

pendência ou locals para a pr&tiva de jogos e di::' 
vers5es sern que o contribuinte esteja quites corn 
o imposto. 

Artigo 619 - Quern se utilizar do serviços prestados por I irmas ou 
autBnomos, exceto profissionais liberais, deverä cer-
tificar-se de que o prestador do serviço ê 
Prefeitura como contribuinte do Imposto sobre Servi-
ços de Qualguer Natureza. 
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§ 19 - NAo estando o prestador do serviço 	escrito, 
o usu&rio reterä o imposto devido, de acordo 
corn a tabe].a do Anexo II, recolhendo-o no pra-
zo previsto em regularnento declinando o nome 
e endereço do prestador do serviço no verso da 
guia do recoihimento. 

§ 29 - A falta de retençäo do imposto na forma do pa-
rãgrafo anterior iznplica em responsabilidadedo 
pagador pelo valor do imposto devido, alèzn das 
penalidades cabiveis. 

CAPITULO VII 

Das Infracöes e das 

Artigo 629 - As infraçSes sofrerão 

I - Multa de import&n 
apurados por meio 

a) comunicaçäo de 
be].ecimentos; 

Penalidades 

as seguintes penalidades: 

ia igual a l(um) MS1R, 	quando 
de ação fiscal, nos casos de: 

venda ou trarisferência de esta- 

b) encerramento ou transferéncia do ramo de ativi 
dade, fora do prazo. 

II - Multa de iznportAncia de igual a 2 (dois) MVP, nos 
casos de: 

a) falta de inscriçio no Cadastro de Prestadores 
de Serviços; 

b) alteraçio de dados. 

III - Multa de importância a 3 (trs) MVR, nos casosde: 

a) falta de livros fiscais ou de sua autenticaç&o 

b) falta de escrituração do impostos devido; 

c) dados incorretos na escrita fiscal ou docurnen-
tos fiscais; 

d) falta de nfimero de inscriçäo no Cadastro 	de 
Prestadores de Serviços de Qualguer Natureza em 
documentos fiscais; 

IV - Mu].ta de importAncia de igual a 5 (cinco) )iYR,p9 
declaração, nos casos de: 

a) falta de guaisguer declaraçäo de dados; 

b) erro, omissäo ou falsidade nas declaraçóes de 
dados. 

V - Multa de importância de igual a 10 (dez) WE, nos 
casos de: 

a) fa]ta de emissäo de notas fjscais ou outro do-
cumento exigido pela Administração; 

b) emissão de nota fiscal de serviços näo tributa 
dos ou isentos em operaçöes tributáveis; 

c) emissäo de documentos fiscais pie näo ref uita 
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• 	 o preço do serviço; 

d) falta ou recusa na exibiçâo de livros on docu 
mentos fiscajs; 

e) retirada do estabelecimento, ou do domicilio, 
do prestador,de livro ou documentos fiscais,sal 
vo nos casos previstos na legislação; 

f) sonegaçäo de docurnentos para apuraço de pre-
go do serviço on da fixaçio da estimativa; 

g) embaraço a açäo fiscal. 

VI - Multa de importäncia igual a 50% (cinquenta 	•por 
cento) sobre o valor do imposto, nos casos de: 

a) falta de recolhimento do imposto, apurado 	por 
melo de ação fiscal; 

b) recoihirnento do imposto em importância 	menor 
que a efetivamente devida, apurada por melo de 
ação fiscal; 

VII - Multa de importância igual a 100% (cern por cento) 
sobre o valor do imposto, no caso de não retençäo 
do iinposto devido, quando apurada por melo de 	a- 
çäo fiscal. 

VIII - Muita de importãncia igual a 200% (duzentos 	por 
cento) sobre o valor do imposto, no caso de falta 
de recolhirnento do Imposto retido na fonte, guan- 
do apurada por meio da ação fiscal. 

Artigo 639 - A reincidência da infraç&o seth corn nrnita em dobro 	e 
a cada reincidência subsequente aplicar-se-â 	multa 
correspondente I reincidência anterior, acrescida 	de 
20% (vinte por cento) sobre seu valor. 

§ Unico - 0 contribuinte reincidente poderA ser subme 
tido a sistema especial de fiscalizaçäo. 

CAPITULO VIII 

Das IsençSes 

Artigo 649 - São isentos do imposto: 

I - A execuçäo por adrninistraç&o, empreitada e subem-
preitada, de obras liidrãulicas ou de construçäoci 
vii e os respectivos serviços de engenharia con 
sultiva, quando contratados corn: 

a) a Unilo, Estados, Distrito Federal, Municipios 
autarquias e empresas concessionárias de ser-
viços Püblicos; 

B) Empresas Püblicas e Sociedades de Econômia Mis 
ta e Fundaç5es instituidas pelo Munictpio. 

- Concertos, recitals, "shows", exibiçSes cinemato-
gräficas, quermesses e espet&culos similares, rea 
lizados para fins assistenciais e educacionais, 
promovidos por entidades de personalidade juridi-
ca e desde que a isençâo seja previamente requeri 
da; 
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• 	 III - Os hospitais e cooperativas de atendirnento mêdi 
co-hospitalar que provarem ter colocado a disposi 
ção da Adminsitraçio Municipal serviços medicos-
hospitalares correspondentes, no minimo, ao mon-
tante do imposto; 

IV - Os estabelecimentos tie ensino gue provarem 	ter 
colocados a disposição da Adrninistraçäo Municipal 
urn nfimero tie vagas correspondentes ao montante do 
importo; 

V - Os serviços prestados por entidades de classes,de 
vidanente constituidas; 

VI - Cooperativas. 

§ Unico - Os serviços de engenharia consultiva a que 
se refere o item printeiro deste artigo são 
OS seguintes: 

- 

I - Elaboraçao de pianos diretores, estudos de viabi-
lidades, estudos organizacionais e outros relacio 
nados Corn obras e serviços tie engenharia. 

II - Eiaboraçäo de anteprojetos, projetos bsicos 	e 
projetos executivos para trabalhos tie engenharia. 

III - Fiscalizaçäo e superviso tie obras e serviços de 
engenharia. 

TIPLJLO V 

Das Taxas Decorrentes das Ativida-  

des do Poder de Policia do Municipio 

CAPITULO I 

Das Disposiç3es Gerais 

Artigo 659 - Considera-se poder tie policia a atividade de adminis 
traçäo municipal que, limitando ou disciplinando dire 
ito, interesse ou liberdade, regula a prâtica tie at 
ou abstenção de fato, em razio do interesse püblico, 
concernente a segurança, higiêne, a ordern, aos costu-
mes, a disciplina tie produção e do mercado, ao exer-
cicio da atividade econômica, dependentes de conces 
são on autorização do poder pübiico, a tranquilidade, 
püblica ou respeito a propriedade e ao direito indivi 
dual on coletivo, no territôrio do Municipio. 

Artigo 669 - As taxas decorrentes da atividades do poderda poll-
cia do Municipio, classificarn-se: 

Licença para localizaçäo e funcionamento tie esta-
belecimentos tie produção, com&cio, indüstria, 
prestação de serviços e outros; 

- Licença para Funcionamento em horário especial; 

I - 
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III - Licença para 0 Comêrcio Anibulante; 

IV - Licença para a Execuçäo de arruamentos, loteamen-
tos e Obras. 

V - Licença para Pub].icidades; 

VI - Licen9a para ocupaçäo do solo nas vias e logradou 
ros publicos. 

VII - Licença para abate de gado. 

CAPTTULO II 

Da Taxa de Licença para LocalizaçAo de 

Estabelecimentos de Produçäo,Comêrcio, 

Indüstrias, Prestaçäo de Serviços e Ou-

tros. 

SECAO I 

Da Incjdência e do Fato Gerador 

Artigo 679 - Nenhum estabelecimento comercial, industrial, presta-
dor de serviços, agro.-pecuria e de dernais atividades 
poderä localizar-se no Municipio, sem pravio exame e 
fiscalizaçao das condiçöes de localizaçâo concernen-
tes a segurança, a higiêne, a saüde, a ordem, aos cos 
tumes, ao exercicio de atividades dependentes de con 
cessäo ou autorizaçäo do poder 'püblico, a tranquilida 
de püblica ou ao respeito a propriedade e aos direl-
tos individuais ou coletivos, bern como para garantir 
o cumprimento da legislaçäo urbanistica. 

§ Unico - Pela prestaço dos serviços de que trata 0 

"caput" deste artigo, cobrar-se-S a taxa no 
ato da concessão da licença. 

Artigo 689 - A licença serA vélida para o exercicio em que for con 
cedida, ficando sujeita a renovaçäo no exercicio se::' 
guinte. 

§ Unico - SerA exigida renovaçâo de licença sempregue 
ocorrer mudança no ramo de atividade, modi-
ficaç5es nas caracteristicas do estabeleci-
inentos ou transferincias de local. 

Artigo 699 - As atividades cujo exercicio dependent de autorizaçäo, 
de competncia exclusiva da União, ou do Estado, nao 
estão isentas da taxa de gue se trata o artigo 67. 

Artigo 709 - Considera-se distintos para efeitos da concessäo 	e 
cobrança da tan: 

I - Os que, embora sob as mesmas responsabilidades e 
ramo de negôcios, estejarn situados em pr&dios dis 
tintos ou locais diversos; 

II - Os gue, embora no mesmo local, ainda que corn idin 
/ 	tico, ramo de neg6cios, pertençam a 	diferentes 

: - 	 pessoas fisicas ou juridicas. 
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sEçAo It 

Cãlculo da Taxa 

Artigo 719 - A taxa serâ calculada proporcionairnente ao nürnero de 
meses ou fraçSes de sua validade, mediante a aplica-
çäo de aliquotas constantes na Tabela do Anexo III, a 
esta Lei. 

Artigo 729 - Contribuinte de taxa ê a pessoa fisica ou juridica su 
jeita a fiscalizaçäo. 	 - 

sEçAo In 

Do Lançamento 

Artigo 739 - A taxa serä lançada em norne do contribuinte corn 	base 
nos dados do cadastro fiscal. 

Artigo 749 - 0 contribuinte é obrigado a comunicar a Prefeituradea 
tro de 20 (vinte) dias, para fins de atualizaçäo 	ca-:-  
dastral, as seguintes 	ocorrências: 

I - a1teraço da razão social, ou do ramo de ativida- 
de; 

II - alteraçäo na forma societäria. 

Artigo 759 - 0 pedido de licença para localização será 	promovido 
inediante o preenchimento de forrnulärio prôprio de ins 
criçäo no Cadastro Fiscal da Prefeitura corn a 	exibi- 
çäo de documentos previstos na forma regularnentar. 

SEçAO xv 
Das 	Isençöes 

Artigo 769 - Säo isentos da Taxa: 
I -'As atividades das instituiçöes de Educaçäo e 	As- 

sistências Social e Médico-hospitalares, sew fins 
lucrativos e sEn distribuiçäo de qualguer parcela 
do resultado ou do patrimônio. 

CAPIPULO III 

Da Taxa de Licença para Funcionarnento 

em Horário Especial 

SEçAO x 
Da Incidência e do Fato Gerador 

Artigo 779 - PoderA ser concedida licença para funcionamento 	de 
estabelecimentos fora do horârio normal, mediante re-
querimento e pagarnento de urna taxa de Licença Especi-
al. 

Artigo 789 - A taxa de licença para funcionainento de estabelecirnen 
tos em horário especial será devida pela prorrogaçao 

/ 
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ou antecipaçâo do horrio de funcionamento nos pe 
riodos de festividades ou promocionais, conforme 
calendSrio baixado anualmente pela Adntinistração. 

Artigo 799 - A licença Especial, so será concedida se o Contribuin 
te houver recolhido a taxa de licença e funcionarnento 
ou de renovaçio de licença. 

Artigo 809 - 0 comprovante do pagarnento da taxa de licença 	para 
funcionainento em horärio especial, deverä ser conser-
vado em local visivel, junta ao Alvará de Licença pa-
ra localizaçäo, sob pena de sançSes previstas neste 
cOdigo. 

sEçAo II 

Câlculo da 	Taxa 

Artigo 819 - A Taxa serâ calculada de acordo corn a tabela do Anexo 
IV, a esta Lei. 

Artigo 829 - Contribuinte da tan & a pessoa fisica ou 	juridica 
responsâvel pelo estabelecirnento sujeito a fiscaliza- 
çao. 

CAPITULO IV 

Da Taxa de Licença parao Comêrcio Ambulante 

SECAO I 

Da Incidêncjae do Fsto Gerador 

Artigo 839 - Comércio, ambulante 6 a exercióio individualmente sent 
estabelecirnento, instalaçâo on localizaçäo fixa. 

§ Onico - E considerado tamb&m, como comércio ainbulan 
te, 0 que ê exercido em instalaçôes remove- 
veis, colocadas nas vias on logradouros pü- 
blicos, coino balcôes, barracas, mesas, 	ta- 
buleiros ou semeihantes, inclusive feiras. 

Artigo 849 - 0 pagarnento da taxa de licença para o com&rcio 	ambu- 
lante, nas vias e logradouros p6blicos, näo 	dispensa 
da cobrança de ocupaço do solo. 

Artigo 859 - E obrigatOrio a inscriçào, na repartiçäo 	competente, 
dos comerciantes ambulantes, mediante 0 preenchirnento 
de ficha própria, conforme modelo fornecido 	pela Pre 
feitura. 

§ Unico - A inscriçäo serA permanenternente atualizada 
por iniciativa dos comerciantes, sempre gue 
houver qualguer modificaçäo nas caracteris-
ticas iniciais da atividades por eles exer-
cidas. 
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SEcAO II 

Cflculo da Taxa 

Artigo 869 - A taxa serA calculada por dias, mis on ano e tendo co 
mo base de cãlculo o Major Valor de Referincia (MVR) 
a as aliguotas constantes da tabela do Anexo V 1  a es-
ta Lei. 

SEçAO In 

Das Isençôes 

Artigo 879 - São isentas da taxa de licença para o com&rcio ambu-
lante: 

I - as cegos, surdos-mudos e mutilados gue exercerem 
cornircio ou indüstrja em escala infirna; 

II - os vendedores ambulantes de jornais e revistas; 

III - os engraxates ambulantes, Os verdureiros, pipoque 
iros, os vendedores de doces, salgados, frutas, 
caldo de cana e congineres, de que trabaiham corn 
cestas, ate carrinhos de traçâo animal. 

c1flTuz.o v 
Da Taxa de Licença para Execução de Arruamen- 

tos, Lotearnentos e Obras. 

sEçAo x 

Da Incidincia e do Fato Gerador 

Artigo 889 - A taxa tern corno fato gerador a atividade municipal de 
vigiläncia, controle e fiscalização do cumprimentodas 
exigincias municipais e a que se submete qualguer pes 
soa que pretenda realizar obras de construçao civil, 
de qualquer espicie, hem como que pretenda fazer ar-
ruamentos ou lotramentos. 

Artigo 899 - Nenhuma construçäo, reconstrução, reforma, demolição 
on obra de qualguer natureza, poderá ser iniciada sern 
privio, pedido de licença A Prefeitura e pagamento da 
tan devida. 

Artigo 909 - Nenhum plano ou projeto de arruarnento, loteamento e 
parcelamento de terreno pode ser executado seTh a apro 
vaçäo e o pagainento prvio da respectiva taxa. 

Artigo 919 - 

/111~2 

SEQAO II 

Cälculo da Taxa 

A taxa de licença para execução 
mentos e obras, será cobrada de 

Anexo VI, a esta Lei. 

de arruarnentos, lotea 
acordo corn a 	tabela 
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sEçAo iii 

Das IsenQGes 

Artigo 929 - São isentos da taxa de licença para execução de arrua 
mentos, loteamentos e obras: 

I - A limpeza ou pintura externa ou interna de 	prê- 
dios, muros ou grades; 

II - A construção de passeios, quando do tipo aprovado 
pela Prefeitura; 

III - A construçöes de barracSes destinados a guarda de 
rnateriais para obras jä devidamente licenciados. 

CAP!TULO VI 

Da Paxa de Licença para Publicidades 

sEçAo x 
Da Incidência e do Fato Gerador 

Artigo 939 - A taxa tern corno fato gerador a atividade municipal de 
discalizaçäo a que se submete qualquer pessoa gue pre 
tenda utilizar ou explorar, por qualguer meio, publi- 
cidade em geral, seja em ruas e logradouros ptiblicos, 
ou em locais deles visiveis ou do acesso ao püblico. 

Artigo 949 - Incluem-se na obrigatiedade do artigo anterior: 

I - Os cartazes, letreiros, progralnas, quadros pal-
nêis, placas, anuncios e mostruãrios fixos ou vo 
lantes, luminosos ou não, pastes. veiculos ou cal 
çadas, quando permitido; e 

II - A propaganda falada por meio de amplificadores,ai 
tofalantes e propagandistas. 

Artigo 959 - Quanto a propaganda falada, o local e 0 prazo sen 
designado a critério da Prefeitura. 

Artigo 969 - Respondem pela observncia das disposiç6es desta se-
çäo, todas as pessoas fisicas ou juridicas, as guais 
direta ou indiretamente, a publicidade venha a benefi 
ciar, urna vez que a tenham autorizado. 

Artigo 979 - 0 reguerimento para a ].icença, deverá ser instruido 
corn a descriçio da posiçäo, da sltuaçäo, das cores, 
dos dizeres, das alegorias e de outras caracteristica 
do rneio de püblicidade de acordo corn as instruçöes e 
regulamentos especificos. 

§ Unico - Quando o local em quo se pretende colocar o 
anncio näo for de propriedade do requeren-
te, deverá este juntar ao requerimento, a 
autorização do proprietärio. 

Artigo 989 - Ficam os anunciantes obrigados a colocar nos painêis 
e anüncios, sujeitos & taxa, em nümero do identifica-
ção fornecido pela repartição cornpetente. 
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sEcRo I] 

Cálculo da Taxa 

Artigo 999 - A taxa de licença para publicidade serA calculada de 
acordo corn a tabela do Anexo VII, a esta lei. 

Artigo 100 - A taxa sera arrecadada no ato da concessäo da respec-
tiva licença. 

SEçAO III 

Das Isenç5es 

Artigo 101 - São isentas da taxa de licença para publicidade: 

I - Os caracteres ou letreiros destinados a fins pa-
triôticos, religiosos ou eleitorais; 

II - As tabuletas indicativas de sitios, granjas ou fa 
zendas, bern corno as de rumo ou direção de entra-
das; 

= 	III - Os disticos ou denorninaçôes de estabelecirnentosco 
rnerciais, industrials e prestadores de serviços, 
apostos nasparedes e vitrines internas e externa 
do estabelecimento. 

IV - Os anüncios publicados em jornais, revistas ou ca 
tâlogos e os irradiados em estaçöes de rfidio-difii  
sao. 

CAPtTULO VII 

Da Taxa de Licença para Ocjpaço do Solo 

nas Vias e Logradouros Püblicos 

Artigo 102 - Entende-se por ocupação do solo aquele feito mediante 
instalação provisBria de balcão, barraca, mesas, tabu 
leiros, quiôsgue, aparelho e gualguer outro mGvel ou 
utensillo, dep6sitos de materials para fins comerci 
ais ou prestaçio de serviços, e estabelecirnentos Pri 
vativo de veiculos, em locais permitidos. 

§ Unico - Sent prejuizo do tributo e multa devidos a 
Prefeitura aprenderä e rernoverä para seus 
depôsito, qualquer objeto ou mercadoria dei 
xados em locals nâo permitidos ou colocados 
em vias e logradouros pGblicos, sent o paga 
mento da taxa de gue trata esta seção. 

Art lye 103 - A tan serä calculada na forma da tabela prevista no 
Anexo VIII. 	 - 

Artigo 104 - 

CAPITIJLO VIII 

Da Taxa de Licença para Abate 

0 abate de gado destinado ao consumo püblico, guando 
não for 2 eito no Matadouro Municipal, 58 serä permi-
tindo mediante licença da Prefeitura, procedida da 
inspeção sanitäria felta nas condiç8es previstas nas 
posturas municipa is. 
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• 	Artigo 105 - Concedida a licença de que trata o artigo anterior, o 
• 	 abate do gado fica sujeito ao pagamento da taxa respe 

ctiva, cobrada de acordo corn a tabela do Anexo VIII. 

Artigo 106 - A exigéncia da taxa não atinge o abate de gado 	em 
chegueadas, frigorificos ou outros estabelecimentos s 
meihantes, fiscalizados pelo serviço federal competen 
te. 

Artigo 107 - Ficarn sujeitos as penalidades previstas neste Código 
e nas posturas municipais quem abater fora do Matadou 
ro Municipal, sent prêvia licença da Prefeitura e paga 
mento das tans devidas. 

T!TULO VI 

Das Taxas Decorrentes da Utilizaçäo Efetiva 

ou Potencial de Serviços Püblicos, Especi-

ficos e Divisiveis, Prestados ao Contribu-

inte ou Postos a sua Disposicäo. 

CAPITULO I 

Das DisposiçOes Gerais 

Artigo 108 - As taxas decorrentes da utiliza$ão efetiva ou poten-
cial de serviços püblicos especificos, prestados ao 
contribuinte, ou posto a sua disposiçäo, compreendem; 

I - Taxa de Limpeza Püblica; 

II - Taxa de Coleta de Lixo; 

III - Taxa de Combate a Incêndio; 

IV - Taxa de Iluminaçäo Püblica; 

V - Tan de Conservaçäo de Vias, Logradouros Püblicos 
e Estradas; 

VI - Taxa de Expediente; 

VII - Taxa de Serviços de Pavimentaçäo e Calçamento; 

VIII - Taxa de Serviços Diversos. 

CAPITULO II 

Das Isençôes 

Artigo 109 - São isentos das taxas de Limpeza Pflblica, Coleta de 
• 	 Lixo, Combate a Incêndio, Iluminaç&o Pflblica e Conser 

vaçäo de Vias e Logradouros Püblicos: 

1 - Os erbprios federais, estaduals, inclusive as fun 
daçoes instituidas por lei federal, estadual 6u — 

municipal quando utilizados exciusivamente para 
seus serviços; 

II - Os templos de qualguer culto e as residências pas 
torais, de propriedades de igrejas, estas quando 
no mesmo ou em terreno contiguo. 
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III - Os prôprios de instituiçâo de assistência social 
e de educação, utilizados para esse firn e sem lo-
caço a terceiros, e gue atenda Os seguintes re-
quisitos: 

a) não distribuirem qualguer parcela de seu pa-
trimônio on de suas rendas, a titulo de lucro 
ou participaçâo no sen resultado; 

b) aplicarem integralmente no pals os seus recur 
SOS, na rnanutençâo dos objetivos instituciona-
is; 

c) manterem escrituraçäo de suas formalidades ca-
pazes de assegurar suas exatidöes. 

CAP!TULO III 

Da Tan de Limpeza Püblica 

Artigo 110 - Os serviços decorrentes da utilizaçäo da Limpeza PCi-
blica, especif ices e divisiveis, prestados ao contri-
buinte, ou postos a sua disposiçäo, compreendern: 
I - A limpeza de côrregos, galerias pluviais, 	bocas 

de lobo, bueiros e irrigaçäo; 

II - A varrição, lavagem e a capinaçäo e logradouros. 

ArtigO 111 - 0 contribuinte da taxa ê o proprietArio, o titular do 
domlnio On o possuidor a qualguer titulo de irnôveis 
situados em logradouros püblicos on particulares onde 
a Prefeitura mantenha, corn regularidade, guaisguerdos 
serviços aos quais se refere o artigo anterior. 

Artigo 112 - Os servios compreendidos nos itens I e II do artigo 
110, serao devidos em funço da soma das medidas ii-
neares on fraç6es, lindeiros corn logradouros püblicos 
e devida anualmente, de acordo corn a tabela que cons 
titui o Ariexo IX, ao presente côdigo. 

§ Unico - Pan efeito de cälculo desta taxa, dividir-
a cidade em zonas, de acordo corn 	os 

serviços executados em cada zona. 

Artigo 113 - A taxa de limpeza pfiblica pode ser lançada isoladarnen 
te, on em conjunto corn outros tributos, mas das noti-
ficaçôes deverä constar obrigatoriarnente, a indicaçIo 
dos elementos distintos de cada tributo e Os respec-
tivos valores. 

Artigo 114 - 0 pagamento cia taxa sera feito nas épocas e nos lo-
cais indicados no regulamento. 

C2lPITULO IV 

Da Taxa de Coleta de Iiixo 

Artigo 115 - Os serviços decorrentes da utilização de coleta de 11 
xc, especificos e divisiveis, prestados ao contribuin 
te, ou postos a sua disposiçäo, compreendern a coleta 
e rernoção de lixo domiciliar. 

Artigo 116 -9..-.çontribuinte cia taxa 6 a proprietärio, o titular do 
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dominlO ou o possuidor a qualguer titulo de imövei 
situados em logradouros püblicos ou particulares onde 
a Prefeitura mantenha, corn regularidade, Os serviços 
que se ref ere o artigo anterior. 

Artigo 117 - 0 serviço cornpreendido no artigo 115, serä devido em 
funçao da Area edificada e da utilizaçio do imôvel, e 
devida, anualmente, de acordo corn a tabela gue consti 
tui o Anexo IX, ao presente côdigo. 

Artigo 118 - A taxa de coleta de lixo pode ser lançada isoladarnen-
te, ou em conjunto corn outros tributos, mas das noti-
ficaçöes deverA constar, obrigatoriamente, a indica-
ção dos elementos distintivos de cada tributo e os 
respect ivos valores. 

Artigo 119 - 0 pagamento da taxa serA feito nas 6pocas e nos loca-
is indicados no regulamento. 

CAP!TULO 

Da Taxa de Combate 

Artigo 120 - Os serviços decorrente 
prevençäo de inc&ndio, 
tados ao contribuinte, 
preendem: 

V 

a Incêndio 

da utilização da vigilAncia e 
especificos e divisiveis pres-
cu postos a sua disposiçAo,corn 

I - Potencialmente, quando, sendo de utilização corn-
pulsôria sejam postos A sua disposição mediante 
atividade administrativo em efetivo funcionamento. 

II - Especificos, quando possam ser destacados em uni-
dades autônornas de intervençäo, de utilidade ou 
de necessidades püblica. 

Artigo 121 - 0 contribuinte da taxa é o proprietArio o titular do 
dominio ütil ou o possuidor a aualquer titulo, de imô 
vel edificados, situados em logradouros pGblicos. 

Artigo 122 - Esta taxa serA devida em funçäo da Area edificada e 
7Th. da utilizaçao do irnovel e devida anualmente de acordo 

corn a tabela que constitui 0 Anexo X, ao presente c&-
digo. 

Artigo 123 - A taxa de combate a incindios, pode ser lançada isola 
damente, ou em conjunto corn outros tributos mas da no 
tificaçâo, deverA constar, obrigatoriamente, a mdi-
caço de elementos distintos de cada tributo e os res 
pectivos valores. 

Artigo 124 - 0 pagantento da taxa serA feito nas &pocas e nos loca-
ls indicados no regulantento. 

CAPITULO VI 

Da Taxa de Iluininaçäo Püblica 

Artigo 125 - Os serviços decorrentes da utilizaço da IlthninäçAo 
especificos e divisiveis, prestados ao contri 
ou postos a sua disposiçäo compreendem: 

viços prestados em logradouros püblicos, que 
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objetivem a iluminaçäo püblica. 

Artigo 126 - 0 contribuinte da taxa ê ø proprietärio, o titular do 
dominio ou possuidor a gualguer titulo de imôveis e-
dificados ou nb, situados nos logradouros pfiblicos 
desde gue beneficiados por serviços de iluminaçäo pG-
blica. 

Artigo 127 - Os serviços compreendido no item I do artigo 125,se-
r5o devidos em funçbo da soma das medidas lineares e 
do tipo e ou caracteristicas de iluminaçäo, ou ainda 
para as edificaçöes na forma prevista na Lei 138/76. 

Artigo 128 - A taxa de iluminaçäo püblica pode ser lançada isolada 
mente ou em conjunto corn outros tributos, mas da no-
tificaçäo deverg constar, obrigatoriamente, a indica-
çäo dos elementos distintivos de cada tributo e os 
respectivos valores. 

Artigo 129 - 0 pagamento da taxa das unidades prediais serfi feito 
na forma da Lei 138/76, que permanece em vigor. 

CAPITULO VII 

Da Taxa de Conservaçäo de Estradas, Was 

e Logradouros Püblicos 

Artigo 130 - Os serviços decorrentes da utiiizaço de conservaçio 
de estradas, vias e logradouros, especificos e divi-
siveis, prestados ac,  contribuinte, ou postos a sua 
disposiçäo. 

§ 19 - considera-se logradouro as ruas, avenidas, par 
ques, praças, jardins e sirnilares. 

§ 29 - Os serviços de reparaçäo de estradas e logrado 
uros no pavimentados, serão cobrados dos 
proprietários ou possuidores de irnBveis benefi 
ciados corn as serviços de restauração, nivela-
mento e manutençäo. 

Artigo 131 - 0 contribuinte da taxa ê o proprietário, o titular do 
doniinio ütil ou possuidor a qualquer titulo de mo-
veis, edificados ou nao, beneficiados por urn dos 
serviços citados no artigo anterior. 

Artigo 132 - Os serviços executados seräo devidos em fun9ão da so-
ma das medidas lineares de imOveis, ou sua area, de 
acordo corn a tabela gue constitui o Anexo XII, ao Pr! 
sente cOdigo. 

Artigo 133 - 

Art igo 

//1 

134 - 

A taxa de conservaçio de estradas, vias e logradouros 
püblicos, pode ser lançada isoladamente, ou em conjun 
to corn outros tributos, mas da notificaçäo devera 
constar, obrigatoriamente, a indicação de elementos 
distintos de cada tributo e as respectivos valores. 

0 pagamento da tan será feito nas êpocas e nos lo-
indicados no regulamento. 
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CAP1TULO VIII 

Da Taxa de Expediente 

Artigo 135 - A utilizaçäo dos serviços de expediente, especificos, 
e divisiveis, prestados ao contribuinte, ou postos a 
sna disposiçäo, coinpreendem Os serviços do Mexo XIII. 

Artigo 136 - Os serviços sero devidos pelo peticionärio ou 	por 
quem tiver interesse direto no ato de AdininistraçãoMu 
nicipal, e será cobrada de acordo corn a tabela do A-: -  
nexo XIII, ao presente côdigo. 

Artigo 137 - A cobrança da tan de expediente serA feita por mOio 
de guia, conhecimento ou processo mecänico na ocasiäo 
em aue o ato for praticado, assinado ou visado, ou em 
que o instrurnento formal for protocolado, expedido ou 
anexado, desentranhado ou devolvido. 

Artigo 138 - Ficam isentos do pagamento da taxa de expediente os 
reguerimentos e certidöes para: 

a) Fins eleitorais; 

b) Fins militares; 

c) Pedido de pagamento de subvençSes; 

d) Conhecimento de vida funcional dos servidores P6-
blicos. 

CAPITULO IX 

Taxa de Serviços de Pavimentaçio 

SEpO I 

Incidência 

Artigo 139 - A taxa de serviços de Pavimentaçäo ê devida pela uti-
lizaçâo, efetiva ou potencial de serviços de pavimen 
taçâo de vias e logradouros püblicos, prestados 	ao 

7Th 	 contribuinte ou postos a sna disposiço, assim consi- 
derados de: 

I - Colocaçäo de guias e sargetas, isoladamente ou em 
conjunto corn quaisquer dos denials serviços prapa-
ratôrios Cu complementares a seguir mencionados; 

a) Estudos topogräficos; 

B) Terraplanagem superficial; 

c) Consolidaçâo e reaproveitamento do leito; 

d) Execuçäo de peqbenas obras de arte; 

e) Escoainento de águas pluviais; 

f) Obras complementares habituais. 

II - Calçaxnento da parte carroçävel de via ou logradou 
ro püblico, gualguer que seja o material usado; 

it" r3l III - Substituiçäo ou reconstrução do calçamento. 
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Artigo 140 - A taxa näo incide: 

I - Na hipGtese de simples reparaçäo de pavimento,que 
prescinda de novos serviços de infra-estrutura; 

II - A reconstruçäo Ou substituiçâo de paviinentaçäoque 
tenha menos de 6 (seis) anos decorridos de sua e-
xecuçao. 

Artigo 141 - As despesas corn a reconstruçio ou substituiçio seräo 
de responsabilidade do Municipio, quando na forma do 
Artigo 140. 

Artigo 142 - Considera-se ocorrido o fato gerador da Taxa na data 
da conclusâo dos serviços referidos no artigo 139. 

sEçAo II 

Su-jeito Passivo 

Artigo 145 - Contribuinte da Taxa ê 0 proprietãrio, 0 titular de 
domlnio ütil ou 0 possuidor, a qualguer titulo, debern 
irnôvel lindeiro a via ou logradouro püblico abrangido 
pelos serviços de pavimentaçäo. 

§ Unico - Considerarn-se tainbirn lindeiros os bens imó-
veis que tenharn acesso a via ou logradouro, 
par ruas ou passagens particulares, entra-
das de vila, bern corno outros assemelhados. 

SEçAO iii 

Cilculo 

Artigo 144 - A Taxa serâ calculada pelo preço dos serviços executa 
dos dividido proporcionalmente em função da testada 
do imôvel, e a largura da faixa carroçâvel, e ainda: 

I - 10% de acr&scirno de Adrninistraçäo, quando 0 paga 
mento for a vista e prestados corn recursos pr& 
pr ios; 

II - 20% de acr&scimo de Adrninistraçâo e juros de 1% 
(urn por cento) ao rns, guando o pagarnento for de 
20 (vinte) rnêses e prestados corn recursos prôpri- 
Os; 

III - As prestaçäo da Taxa de Pavirnentação, serio corn 
gidas monetariamente de acordo corn os coeficiente 
aplicãveis na correçäo das Obrigaçöes ReajustAve 
is do Tesouro Nacional (O.R.T.N.) quando os servi 
ços forern prestados corn recunsos de financiarnento 
especifico em convênio corn entidades püblicas da 
Uniäo ou do Zstado. 

§ Onico - No caso do inciso III o lançamento nao 
sofrerä reajustarnento nos 12 primeiros 
meses contados do vencirnento da prirnel-
ra prestaçio. 
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Artigo 145 - Nos casos de substituição, a Taxa sera cobrada: 

I - Sobre o valor integral do novo serviqo, se do an- 
terior nada houver arrecadado; 

II - Sobre a diferença entre 0 custo do calçainento su- 
bstituido e o valor do material reutilizado. 	Em 
ambos os casos, nos moldes dos incisos I, II e III 
do artigo anterior. 

Artigo 146 - Para as irnOveis corn frente pan avenidas corn 	cantei- 
ro central jä realizado ou previsto serão 	considera- 
dos, para efeito de c&lculo, as larguras das 	faixas 
carroçveis que forem ter a area central do canteiro. 

Artigo 147 - Os imôveis corn frente para praças püblicas teräo seus 
lançamentos efetuados corn observáncla das mesmas nor- 
mas previstas pan Os localizados em ruas cornuns, f I- 
cando a cargo da Prefeitura a metade do leito 	corn 
frente Para a praça. 

Artigo 148 - 0 custo da area de cruzamento sera computado totalmen 
te no orçamento e rateado entre os imOveis da respec- 
tiva quadra na proporçäo das respectivas testadas. 

SEçAO iv 
Lançainento 

Artigo 149 - No caso de condominio em terreno näo edificado, a Ta- 
xa sera lançada em norne de todos os cond&minios, 	que 
seräo solidariamente responsãveis. 

Artigo 150 - Tratando-se de edificaço em cdndominio, a taxa sera 
lançada em funio da testada ideal do terreno Para ca 
da unidade autonorna. 

Artigo 151 - A Taxa de Serviços de Pavimentaçäo constitui onus re-
als e acompanhada o irnôvel em todos os casos de trans 
rnissäo da propriedade ou de direitos a ela relativos. 

,Th 
	

sEçAo v 
Arrecadacäo 

Artigo 152 - No caso dos serviços prestados corn recursos pröprios 
a Taxa sera paga em prestaç6es, na forma e prazos do 
regulainento estabelecido em funço da situaçäo econO-
mica-f inanceira do contribuinte e em imOveis corn gran 
des testadas, lirnitada ao maximo de 60 (sessenta) ,nes 
te caso, serão recalculados os juros na forma do novo 
prazo. 

krtigo 153 - Serä facultada ao contribuinte o pagarnento antecipado 
da Taxa, corn desconto de: 

F 
I - de 20% (vinte por cento) aos gue efetuarem o pa-

gamento total, ate o vencirnento da primeira pres-
taçao; 

- de 1% (urn por cento) de desconto ao més aos que e 
fetuarern o total de prestaçöes nao vencidas, no 
caso do lançamento ter sido acrescido de juros. 
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Artigo 154 - No caso de serviços prestados corn recursos previstos 
no artigo 144, inciso III, a Taxa será cobrada nos 
prazos e Formas estabelecidas em regulamento, aplicam 
do-se urna reduçao de 30% nos terrenos de ate 600n de 
area, corn duas ou mais testadas lindeiros a logradou-
ros. 

SEcAO VI 

Do Programa dos Serviços 

Artigo 155 - Os serviços de pavixnentação obedecerão a dois progra-
mas: 

I - Ordinärio: serviços de pavimentação preferenciais 
de iniciativa da Municipalidade; 

II - Extraordinärio: serviços de pavimentaçäo solicita 
dos por grupos de interessados. 

§ Onico - Os serviços extraôrdin&rios poderão ser exe 
cutados desde que, no mâximo de 50% (cinco-
enta por cento) dos interessados no trecho 
concordem em efetuar o pagamento a vista. 

Artigo 156 - Havendo interesse sócio-econômico cia execução das 0-
bras o Municipio participarâ do sen custo at6 50% 
(cincoenta por cento), estabelecido a criteria do Exe 
tivo e em vista da sua necessidade. 

CAP1TULO X 

Da Taxa de Serviços Divesos 

Artigo 157 - A utilização dos serviços diversos, especificos e di- 
visiveis, prestados ao contribuinte, on postos a 	sua 
disposição, compreendem: 

I - Pela numeraçâo e renurneração de. prédios; 

II - Pela liberaçäo de bens apreendidos ou depósitados, 
rnôveis, semoventes e de inercadorias; 

III - Pelo alinhamento e nivelamento; 

IV - be cemitérlo. 

Artigo 158 - Os serviços de gue trata o artigo anterior são 	devi- 
dos por quem tiver interesse direto no ato da Adminis 
traço Municipal e serä cobrada de -acordo coin a tabe- 
la do Mexo XIV, ao presente côdigo. 

Artigo 159 - A cobrança da taxa de serviços diversos serA feita no 
ato da prestaçâo de serviço, antecipadamente on poste 
riorinente segundo as condiçôes previstas em regularnen • to. 

TITULO VII 

Da contribuicão de Melboria 

CAPITULO UNICO 

Das Disposiçöes Gerais 

/ 
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SEçA0 x 
Da Incidéncia 

Artigo 160 - Seri devida a contribuiçâo de melhoria no caso de va-
lorização de lm6veis de propriedade privada, em virtu 
do de qualguer das seguintes obras püblicas, executa-
das direta ou indiretajuente do Governo Municipal: 

I - Abertura, alargamento, pavlmentaçäo, 	iluminaçâo 
arborizaçao, esgotos pluviais e outros melhoraxnen 
tos de praças e vias püblicas; 

II - Construçäo e ampliaçào de parques, campos de des-
portos, pontes, tflneis e viadutos; 

III - Construçâo ou ampliaçio de sistemas de trânsito 
räpido inclusive todas as obras e edificaçöes ne 
cessärias ao funcionamento do sistema; 

IV - Serviços e obras de abasteciinento de &gua potãvel 
esgotos sanitärios, instalaç6es e redes elétricas 
telef6nicas, de transporte 0 comunicaçGes em ge 
ral ou de suprimento de gas, funiculares, ascenso 
res e instalaçöes de cornodidade püblica; 	- 

V - Proteçäo contra secas, inundaçöes, eroso, ressa- 
cas e obras de saneamento e drenagem em geral,di- 
ques, cais, desobstruçäo do barras, portos e 	ca- 
nals, retificaço e regularizaço de cursos 	d'a- 
gua e irrigaçäo; 

VI - Construçäo, pavimentaço e inelhoramento de estra- 
das do rodagem; 

VII - Construço do aer6drornos e aeroportos e seus ace! 
SOS; 

VIII - Aterros e realizaçöes de embelezamento em 	geral, 
inclusive desapropriaçäo em desenvolviinento 	de 
piano de aspécto paisagistico. 

Artigo 161 - As obras ou melhoramentos que justifiquem a 	cobrança 
da contribuiçâo de melhoria enauadrar-se--äo em 	dois 
programas: 

I - OrdlnSrio, quando ref erente a obras preferenciais 
e de iniciativa da prôpria Administraçio; 

II - Extraordinârio, quando referente a obra de 	menor 
interesse geral, solicitada por, pelo inenos, 	2/3 
(dois terços) dos contribuintes 	interessados. 

Artigo 162 - 

sEçAo II 

Dos Contribuintes 

A contribuiçio de meihoria serä cobrada dos propriet& 
rios de imBveis, situados nas areas direta e indireta 

beneficiadas pela obra. 

- Responde pelo pagainento da contribuiçäo de me- 
ihoria o proprietArio do lm6vel ao tempo 	do 
seu lançamento a esta responsabilidade 	se 
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transmite aos adquirentes e sucessores, a qual 
quer titulo, do imôvel. 

§ 29 - No caso de enfiteuse on aforamento, responde 
pela contrlbuição de meihoria o enfiteuta on 
foreiro. 

§ 39 - Os hens indivisos seräo considerados corno per 
tencentes a urn so proprietãrio e aquele que 
for ].ançado terá direito de exigir dos condO-
minos as parcelas que ihes couberem. 

sEcAo III 
Do Cãlculo 

Artigo 163 - 0 câlculo aa contribuiçio de meihoria tern como limite; 
I - Total - a despesa :realizada; 

II - Individual - o acr&scimo de valor gue da obra re-
sultar para cada i.mOvel beneficiado. 

§ 19 - Na verificação do custo da obra seräo computa-
das as despesas de estudos, projetos, fiscali-
zaçäo, desapropriaçäo, execuçäo e financiamen-
to, inclusive prê.rnios de reembolso e outros de 
praxe em 2 inanciarnentos on emprestimos. 

§ 29 - Poderäo ser incluidos nos orçamentos de custo 
das obras, todos os investjmentos necessArios, 
para que os beneficios dela sejam integralmen-
te alcançados pelos imôveis situados nas respe 
ctivas zonas de influêncla. 

Artigo 164 - 0 cãlculo da contribuiçâo de meihoria será procedido 
da seguinte farina: 

I - A administraço decidirã sobre a obra ou sistema 
de obras a serem ressarcidas mediante a cobrança 
da contribuiçäo de meihoria. 

= 	 II - A administraçäo elaborarä o memorial descritivo 
da obra e o sen orçamento detaihado de custo, o-
bservando 0 disposto no § 19 e 29 do artigo 
163. 

III - 0 orgao delimitarä nina area suficientemente ainpia 
em redor da obra objeto da cobrança, de modo a ga 
rantir o relacionamento de todos Os imOveis que, 
direta on indiretarnente, sejarn beneficiados pela 
obra, sem preocupaçäo de exclusäo, nessa fase, de 
imOveis que, mesmo prôximos a obra, näo venham a 
ser por ela beneficiados; 

IV - C Grgäo 2 azendârio relacionará em lista prOpria 
todos os imOveis que se encontrarem dentro da a-
rea delimitada na forma do inciso anterior. 

- 0 OrgAo fazendärio 2 ixará, atravis de avaliação,o 
valor de cada urn dos imOveis constantes na rela-
çäo a gue se refere o inciso IV, independenternen- 
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• 	 dos valores gue constarem do cadastro imoblliärio 
fiscal; 

VI - 0 ôrgo fazendärio avaliarä o valor de cada into-
vel apOs ou durante a execuçao da obra; 

VII - A adrninistração decidirä gue proporçäo do valor 
da obra será recuperada através da cobrança da 
contribuiçäo de melhoria; 

§ 19 - A distribuição gradual da contribuiçâo de me- 
-  ihoria serã feita proporcionalmente as valori-

zaçôes dos imOveis beneficiados, e ou em fun-
ço da testada do terreno ou sna area. 

§ 29 - A percentagem do custo da obra a ser cobrada 
corno contribuiçâo de melhoria, a que se refere 
0 inciso VII deste artigo, serä fixada tendo 
em vista a natureza da obra, os beneficios pa-
ra os usuârios, as atividades econ8micas predo 
niinantes e 0 nivel de desenvolvimento da re-
giâo. 

§ 39 - Pan a fiel observância do Unite individual 
da contribuiçäo de rnelhoria, como definido no 
inciso II do artigo 163, a parcela do custo 
da obra a ser recuperada mediante a cobrança 
da contribuição de melhoria nAo poderâ ser su-
perior a soma das valorizaçOes. 

sEcAo Iv. 

Da Cobranca 

Artigo 165 - Para cobrança da contribuiçäo de melboria, a Adminis-
traço devera publicar previamento edital contendo,en 
tre outros, Os seguintes elementos: 

I - Delimitaçao da area obtida na forma do incido III 
do artigo 164 e a relaçäo dos imBveis nela corn-
preendidos; 

II - Memorial descritivo do projeto; 

III - Orçainento total ou parcial do custo das obras; 

IV - Determinaçäo cia parcela do custo das obras a ser 
ressarcidas pela contribuiçäo de melhoria, corn a 
correspondentes Plano de rateio entre Os imOveis 
beneficiados. 

Artigo 166 - 

F 

§ Onico - 0 disposto neste artigo aplica-se tanthém 
aos casos de cobrança de contribuiçäo de me 
lhoria por obras püblicas em execu?aos  cons 
tantes de projeto ainda näo concluidos. 

Os proprietArios dos imôveis situados nas zonas bene-
ficiadas pelas obras pGblicas, t&m a prazo de 30(trin 
ta) dias, a começar da data cia publicaçäo do edital 

a impugnação de qualguer dos elementos nele cons 
es, cabendo ao impugnante o Onus da prova. 
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§ Onico - A impugnaçäo ser dirigida a autoridade admi 
nistrativa atrav&s de petiçäo fundainentada, 
que serrä para o inicio do processo adruinis 
trativo fiscal, e näo teri efeito suspensi-
vo na cobrança da contribuiçâo de meihoria. 

Artigo 167 - Executada a obra de melhoramento na sua totalidade ou 
em parte suficiente para beneficiar determinados inS-
veis, de modo a justificar o inicio da cobrança da 
contribuiçâo de melhoria, proceder-se-á ao lançamento 
referente a esses irnóveis. 

Artigo 168 - 0 ôrgão encarregado do lançamento deverä notificar o 
proprietärio, na forma prevista no artigo 208, do: 

I - Valor da contribuiço de melboria lançada; 

II - Prazo para o seu paganento, suas prestaçöes e yen 
cimentos; 

III - Prazo para a impugnaçäo; 

IV - Localde pagamento. 

§ Unico - Dentro do prazo que lhe for concedido na no 
tificaçio de lançaxnento, näo inferior a 30 
(trinta) dias o contribuinte poderâ apresen 
tar, ao ôrgäo lançador, reclamaçäo por es:: 
crito contra: 

I - o erro na localizaço ou quaisquer outras caracte 
risticas do imSvel; 

II - a cälculo dos indices atribuidos; 

III - o valor da contribUiçäo; 

IV - o nimero de prestaçöes. 

Artigo 169 - Os requerirnentos de impugnaçâo, de recla.maçäo, 	corno 
tarnbm quaisquer recursos administrativos, nâo suspen 
den o inicio ou o prosseguimento das obras, nem teräo 
efeito de obstar a Adrninistração na prätica dos atos 
necessários ao lançarnento e a cobrança da contribui-
çao de meihoria. 

sEcAo V 

Do Paaanento 

Artigo 170 - A contribuiçio de melhoria serâ paga de uma vez, quan 
do inferior a metade da Unidade Fiscal, ou quando a 
essa guantia, em presta.çäo nensais, semestrais ou anu 
ais, näo podendo a prazo para recolhimento parcelado 
ser inferior a 1 (urn) ano, nern superior a 3 (três) a-
nos. 

Artigo 171 - As prestaçôes da contribuiçäo de melhoria serão corri 
gidas monetariamente, de acordo corn os coeficientes a 

f 	 plicäveis na correçâo dos débitos fiscais, na forma 
/ 7fl 	vThprevista em Lei Federal. 

I 
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SEçAO VI 

Da Näo Incidincia 

Artigo 172 - A contribuiçio de melhoria não incide sobre imóveis 
de propriedade do poder püblico, exceto os prometidos 
a venda e Os submetidos a regime de enfiteuse on afo 
rainento. 

SEçAO VII 

Dos Convênios para Execuçäo de Obras 

Federais e Estadnais 

Artigo 173 - Fica o Prefeito expressamente autorizado a, em norne 
do Municlpio, firmar convênios corn a Uniäo e o Estado 
para efetuar 0 lançamento e a arrecadaçio da contri-
buiçäo de inelhoria devida por obra püblica federal ou 
estadual, cabendo, ao Municipio percentagem na recei 
ta arrecadada. 

LIVRO SEGUNDO 

Das Normas Gerais e Complementares 

TITULO I 

Da LeqislacAo Trjbutãria 

Artigo 174 - A expressao "Legislação Tributäria" compreende as 1e 
is, decretos e normas complementares que versem, no 
todo ou em parte, sobre tributos de competência do Mu 
nicipio e relaçSes juridicas a eles pertinentes. 

Artigo 175 - Somente a lei pode estabelecer; 

I - A instituiçäo de tributos ou a sua extinçäo; 

II - As majcraçóos ou a sua reduçio; 

III - A definiçäo do fato gerador da obrigação tributA-
na principal e do sen sujeito passivo; 

IV - A fixação da aliquota de tributo e de sua base de 
cälculo; 

V - A cominaçäo de penalidades para as açöes ou omis 
söes conträrias e seus dispositivos ou para ou-
tras infraçGes nela definidas; 

VI - As hipôteses de suspensäo, extinçäo e exclusào 
de crêditos tributãnios, ou de dispensa ou redu-
ço de penalidades. 

• 	Artigo 176 - Näo constitui majoraçäo de tributos a atua1izaço do 
valor monetánio da reäpectiva base de cälcu].o. 

§ Onico - A atualizaçâo a que se ref ese este artigo 
será feita anualmente por decreto do Prefei 
to. 

Artigo 177 - 0 prefeito regulamentarã, por Decreto, as Leis 	que 
versem sobre matéria tributAria de coinpetência do Mu-

,"Th iclpio, observando: 
"' / 	- As normas constitucionais vigentes; 
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II - As normas gerais de direito tributArio estabelici 
pelo Côdigo Tributário Nacional e Legislaçâo Fe 
deral posterior; 

III - As disposiçôes deste côdigo e das leis municipais 
a ela subseguentes. 

Artigo 178 - Säo normas complementares das leis e decretos: 
I - Os atos normativos expedidos pelas autoridades ad 

mjnistrativas; 
II - As decisSes dos ôrgãos singulares ou coletivos de 

juridiçäo administrativas, a gue a lei atribua ! 
ficãcia normativa; 

III - As präticas reiteradamente observadas pelas auto- 
ridades administrativas; 

IV - Os convénios celebrados entre a Munictpio e a Uni 
ão e 0 Estado. 

Artigo 179 - Nenhum tributo serä cobrado, em cada exerciclo finan- 

	

- - 	 ceiro, sen que a lei que o houver instituido ou 	au 
mentado esteja en vigor do inicio desse exercicio. 

§ Unico - Entra em vigor no primeiro dia do exercicio 
seguinte aquele em pie ocorra a sua publica 
çâo, a lei ou o dispositivo de lei pie: 

I - Defina novas hipSteses de incidência; 
II - Extinga ou reduza inseç6es, salvo se dispuser de 

maneira mais favorve1 ao contribuinte. 

TITULO 	II 

DA OBRIGAçAO TRIBUTARIA 

CAPtTULO I 

DIsPosxçOEs GERAIS 

Artigo 180 - A obrigaçäo tributária compreende as seguintes modali 

	

(Th 
	 dades: 

I - Obrigaçio tribut&ria Municipal; 
II - Obrigaçk tributäria acessória. 

§ 19 - Obrigação tributäria principal ê a que surge' 
corn a ocorr5ncia do fato gerador e tern por ob 
jeto o pagamento de tributo ou de penalidade 
pecuniãria, extinguindo-se juntarnente corn 	o 
crêdito dela decorrente. 

§ 29 - Obrigaçäo tributäria acessôria & a pie decorre 
da legislação tributäria e tern por objeto a 
prätica, ou abstençio de atos nela previstos,' 
no interesse do lançamento, da cobrança e da 
fiscalizaçao dos tributos. 

A obrigaço tributãria acess&ria, pelo simples 
fato de sua inobservância, converte-se em prin 
cipal, relativamente A penalidade pecuniäria. 

39 - 
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CAP1TULO II 

Do Fato Gerador 

Artigo 181 - Fato gerador da obrigaçâo tributâria principal 	6 	a 
situaçäo definida neste Código como necessäria e sufi 
ciente para justificar o lançamento e a cobrança 	de 
cada urn dos tributos de competancia do Municipio. 

Artigo 182 - Fato gerador da obrigaçio tributäria acessôria ê qual 
guer situaçao que, na forma da legislação 	tributAria 
imponha a 	prätica ou abstençâo de ato gue não confi- 
gure obrigaçäo, principal. 

brigada a prätica on a abstenço de atos 	discrimina- 
Artigo 183 - Sujeito passivo da obrigaçäo acessôria ê a pessoa 	0- 

dos na legislaçäo tributãria do munictpio, que 	no 
conE igurem obrigaçäo, principal. 

venç6es e contratos relativos a responsabilidade pelo 
Artigo 184 - Salvo os casos expressamente previstos em lei, as con 

pagamento de tributos näo podem ser opostos a Fazenda 
Municipal, para modificar a definiçao do sujeito 	das 
obrigaç6es tributãrias correspondentes. 

SECAO II 
Da Solidariedade 

Artigo 185 - São solidariamente obrigados: 

- 	 I - As pessoas expressainente designadas neste Côdigo; 

II - As pessoas gue, ainda näo expressarnente neste cb-
digo, tenhani interesses comuns na situaçio gue 
constitua o fato gerador da obrigação principal. 

§ Unico - A solidariedade comporta beneficio de ordein. 

Artigo 186 - Salvos os casos expressamente previstos em lei, a so- 
lidariedade produz Os seguintes efeitos: 

I - 0 pagamento efetuado por urn dos obrigados aprovei 
ta aos demais; 

II - A isençao ou remisso do cr&dito exonera todos Os 
obrigados, salvo se outorgada pessoalmente a urn 
deles, subsistindo, neste caso, a solidariedade 
guanto aos deinais pelo saldo; 

III - A interrupçäo da prescriçio, em favor on contra 
urn dos obrigados, favorece ou prejudica aos de-
mais. - 

CAPITULO III 

Do Sujeito Ativo 

Artigo 187 - Na qualidade de sujeito da obrigaçäo tributãria o Mu-
nicipio de Mundo Novo & pessoa de direito püblico ti-
tular da cornpet3ncia para lançar, cobrar e fiscalizar 
Os tributos especificados neste Cbdigo e nas leis a 

/ 	 ela subseguentes. 

P7 
r 
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§ 19 - A competéncia tributAria ê indelegavel, 	sal- 
vo a atribuiçâo da funçäo de arrecadar ou £ is-
calizar tributos, ou de executar leis, servi 
ços, atos ou decisGes administrativas em mat 
na, conferida a outra pessoa de direito pGbli 
Co. 

§ 29 - Näo constitui delegaço de competência o come-
timento a pessoas de direito pnivado do encar-
go ou funçâo de arrecadar tnibutos. 

CAPTTULO IV 

Do Sujeito Passivo 

Disposiçöes Gerais 

Artigo 188 - Sujeito Paèsivo da obrigação tributänia principal é a 
pessoa fisica on juridica obrigada, nos termos deste 
Côdigo, ao pagamento de tnibutos da competência do Mu 
nicipio. 

§ Unico - 0 sujeito passivo da obrigaçäo principal se 
rä considerado: 

I - Contribuinte: quando tiver relaço pessoal e dire 
ta corn a situação gue constitua o respectivo fato 
gerador; 

II - Responsävel; quando, sam revestir a condiçäo 	de 
contribuinte, sua obrigaçio decorrer de 	disposi- 
çöes expressas deste código; 

sEçAo ii 

Da Capacidade Tributânia 

Artigo 189 - A capacidade junidica para cumprirnento da 	obrigaçäo 
tribut&nia decorre do fato de a pessoa encontrar - se 

rm, 	 nas situaçSes previstas em Lei, dando lugar a referi- 
da obnigaçâo. 

§ Onico - A capacidade tributânia passiva independe: 

I - Da capacidade civil das pessoas naturais; 

II - De estar a pessoa juridica regularmente constitu- 
Ida, bastando cjue configure uma unidade econômica 
on profissional; 

III - De achar-se a pessoa natural sujeita a medidasgue 
importem em pnivac&o ou limitaçio do exercicio de 
atividades civis, cornerciais on profissionais 	ou 
da administraçio direta de seus bens ou negócios. 

sEçAo In 

Do Domicilio Trjbutânio 

contribuinte ou responsävel 6 facultado 
A repartiço fazendria, na forma e 

Artigo 190-Ao escolher e 
nos pra- 
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zos previstos em regulamento, 0 seu domic3lio tribu-
târio do Municipio assim entendido o lugar onde a pes 
soa fisica ou juridica desenvolve a sua atividade,res 
ponde pot suas obrigaçöes perante a Fazenda Municipal 
e pratica Os demais atos que constituam ou possam vir 
a constituir obrigaçäo tributäria. 

§ 19 - Na falta de eleiçâo, pelo contribuinte ou res-
ponsâvel de domicilio tributArio, na forma da 
legislaçâo aplicävel, considera-se coma tab 

I - Quanto as pessoas naturais, a sua residência haM 
tual ou, sendo esta incerta ou desconhecida, 0 
centro habitual de sua atividade; 

II - Quanto as pessoas jurtdicas de direito privado ou 
as firmas individuals, o lugar de sua sede, Cu, 
em rela9äo aos atos ou fatos que derem origem a 
obrigaçao, a de cada estabelecimento; 

III - Quanto as pessoas juridicas de direito püblico, 
qualguer de suas repartiçöes no territôrio da en-
tidade tributante. 

§ 29 - Quando nio couber a aplicaçäo das regras pre-
vistas em qualsguer dos incisos do parAgrafo 
anterior, conslderar-se-A coma domicilio tn-
butänio do contribuinte ou responsável a lugar 
da sltuaçao dos bens ou da ocorrência dos atos 
Cu fatos que derem origem a obnigaço. 

§ 39 - A autonidade administrativa pode recusar 0 do-
micIlio eleito guando impossibilite ou dificul 
te a arrecadaçâo ou a fiscalizaçäo do tributo, 
aplicando-se entia a regra do parägrafo ante 
riot. 

Artigo 191 - 0 domicilio tributánio será obrigatôriamente consig-
nado nas petiçôes, requenimentos, consultas, reclama-
ç6es, recurso, declaraçSes, guias e quaisquer outros 
docurnentos dinigidos ou apresentados ao 2 isco munici-
pal. 

CAPITULO V 

Das Responsabilidades Tnibutfrias 

sEçAo i 

Da Responsabilidade dos Sucessores 

• 	Artigo 192 - Os crditos tributãrios referentes ao Imposto Predial 
e Territorial Urbana, as taxas pela prestação de ser 
viços gue gravem os bens imGveis e a contribuiçâo de 
meihotia subrogam-se na pessoa dos respectivos adqui-
rentes, salvo quando conste do titulo a prova de sua 

/ 	 guitaçâo. 

/ 	
•-Th Onico - No caso de arremataçio em hasta püblica, a 

sub-rogaçäo ocorre sobre o respectivo preço. 
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Artigo 193 - São Pessoalmente respônsaveis: 

I - 0 adguirente ou remitente, pelos tributos relati 
vos aos bens adguiridos ou remidos sen que tenha 
havido prova de sua guitaçäo; 

II - 0 sucessor a gualguer titulo e o cônjuge meeiro, 
pelos tributos devidos pelo "de cujus "  ate a data 
da partilha, ou adjudicação, limitada esta respon 
sabilidade ao montante do quinhão ou da meaç&o; 

III - 0 espôlio, pelos tributos devidos pelo de cujus a 
tê a,data da abertura da sucessão. 

Artigo 194 - A pessoa juridica de direito privado gue resultar da 
fusão, transformaçao ou incorporaçäo de outra e res-
ponsve1 pelos tributos devidos ate a data do ato pe-
las pessoas juridicas de direito privado fusionadas 
transformadas ou incorporadas. 

§ Unico - 0 disposto neste artigo aplica-se aos casos 
de extinçao de pessoas juridicas de direito 
privado, guando a exploração da respecti-
va atividade seja continuada por gualguer 
sbcio remanescente, cu seu espólio, sob a 
mesma ou outra razão social, ou sob firma 
individual. 

Artigo 195 - A pessoa natural ou juridica de direito privado que a 
dguirir de outra, a gualguer titulo, f undo de corner-
cio on estabelecimento comercial, industrial ou pro-
fissional, e continuar a respec.tiva exploração, sob a 
mesma ou outra razão social ou sob firma on none mdi 
vidual, responde pelos tributos, relativos ao f undo 
ou estabelecinento adguirido, devidos ate a data do 
ato: 

I - Integralmente, se 0 alienante cessar a exploraçao 
do cornercio, indüstria ou atividade; 

II - Subsidiariamente corn o alienante, se este prosse 
guir na exploraçio on iniciar, dentro de seis me-
ses cantar da data da alienaçâo, nova atividade 
on mesmo outro ramo de comêrcio, indüstria ou pro 
f is são. 

sEçAo ii 

Da Responsabilidade de Terceiros 

Artigo 196 - Nos casos de impossibilidade de exigência do cuinpri-
mento da obrigaçâo principal pelo contribuinte, res-
pondem solidariarnente corn este nos atos gue intervie-
rem ou pelas omissSes pelas guais forem responsáveis: 

I - Os pais, pelos tributos devidos por seus fSilhos 
menores; 

- Os tutores e curaaores, pelos tributos devidos pt 
los seus tutelados e curatelados; 
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III - Os administradores de hens de terceiros, 	pelos 
tributos devidos par estes; 

IV - 0 inventariante, pelos tributos devidos pelo espô 
1 iO; 

V - 0 sindico e 0 comissário, pelos tributos devidos 
pela massa falida ou pelo concordatärio; 

VI - Os tabeliäes, escrivies e demais serventuârios de 
of icio, pelos trthutos devidos sobre os atos Pra 
ticados por eles, em razio de seu of icio; 

VII - Os sócios, no caso de liquidaço da sociedade de 
pessoas. 

§ Onico - 0 disposto neste artigo 56 se aplica em ma-
t&ria de penalidades, as de carãter moratô-
rio. 

Artigo 197 - So pessoalmente responsäveis pelos créditos corres-
pondentes a obrigaçöes tributãrias resultantes de a-
tos praticados corn excesso de poderes ou infração da 
lei, contrato social ou estatutos: 

I - As pessoas referidas no artigo anterior; 

II - Os mandatärios, prepostos e empregados; 

III - Os diretores, gerentes ou representantes de pes-
soas juridicas de dixeito privado. 

SEçAO III 

Da Responsabilidade por Infraçöes 

Artigo 198 - Constitui infraçâo fiscal toda açäo ou omissäo que irn 
porte em inobserväncia, por parte do contribuinte,res 
ponsvel ou terceiro, das normas estabelecidas na Lei 
tribut&ria. 

§ Unico - A responsabilidade por infraçöes da legisla 
ço tributäria salva exceç8es, independe da 
intenção do agente ou de terceiro, e da efe 
tividade, natureza e extensao das consequên 
cias do ato. 

Artigo 199 - Respondem pela infraço, em conjunto ou isoladainente, 
as pessoas gue, de qualguer forma, concorram para a 
sua prätica ou delas se beneficiem. 

§ Onico - A responsabilidade é pessoal do agente: 

I - Quanto Is infraçöes conceituadas por lei como con 
traveç6es, salvo quando praticadas no exercloio 
regular de administração, inandato, função, cargo 
ou emprego, ou no cumprimento de ordem expressa e 
mitida pot quem de direito; 

II - Quanto as infraç6es em cuja definiçio o dolo es- 
pecifico do agente seja elementar; 

II - Quanto as infraçöes que decorrarn direta e exclusi 
vamente do dolo especifico: 

a) das pessoas referidas noxtigo 193, contra a- 
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quelas por quern respondern; 

b) dos rnandatärios, prepostos e empregados, con-
tra seus rnandantes, preponentes ou empregados; 

c) dos diretores, gerentes ou representantes de 
pessoas juridicas de direito privado, contra 
estas. 

Artigo 200 - A responsabilidade i exclu3.da pela denflncia espontS-
nea da infraçâo, acompanhada, se for o caso, do paga-
mento do tributo devido e dos juros de mora, ou do de 
pósito da irnportância arbitrada pela autoridade admi-
nistrativa, quanto o montante do tributo dependa da a 
puraçao. 

§ Unico - No se considera espontânea a denüncia apre 
sentada apôs o inicio de qualguer procedi-
mento administrativo ou medida de fiscaliza 
ção, relacionadas corn a infraçäo. 

T!TULO III 

Do Cr&djto Tributärio 

CAP1TULO I 

Das Disposiç6es Gerais 

Artigo 201 - 0 Cridito tributârio decorre da obrigaçäo principal e 
tern a mesma natureza desta. 

Artigo 202 - As circunstSncias gte rnodificarn o crédito tributärio, 
sua extensão e seis efeitos, oü as garantias ou os 
privilêgios a ele atribuido, on gte excluem sua exi-
gibilidade, näo afetarn a obrigaçäo tributAria gte ihe 
den origem. 

Artigo 203 - 0 crédito tributârio regu].armente constituldo sornen-
te se modifica on se extingue, on tern a sua exigibili 
dade suspensa ou escluida, nos casos expressantente pre 
vistos neste Côdigo, obedecidos os preceitos bãsicos, 
fixados no Código Tributârio Nacional. 

CAP!TTJLO II 

Da Constituiçäo do Crdito Tributärio 

sEçAo i 

Do Lançaniento 

• 	Artigo 204 - Compete privativamente. a autoridade 	administrativa 
constituir o cridito tributArio pelo ]ançamento,assirn 
entendido o procedimento administrativo que tern por o 
bjetivo: 

I - Verificar a ocorrêncja do fat.o gerador da obriga-
çio correspondente; 

II - Determinar a mat&ria tributâvel; 

In - Calcular o montante do tfibuto devido; 

IV - Identificar o sujeito passivo; 
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V - Propor, sendo o caso, a anlicaçäo da penalidade 
cabivel. 

§ Unico - A atividade administrativa do lançamento ê 
vinculada e obrigatôria, sob pena de respon 
sabilidade funcional. 

Artigo 205 - 0 lançamento reporta-se a data da ocorrência do fato 
gerador da obrigaçio e rege-se pela lei então vigente 
ainda gue posteriormente modificada on revogada. 

§ Unico - Aplica-se ao lançarnento a legislaçâo, 	gue 
posteriormente a ocorréncia do fato gerador 
da obrigaçäo tribntäria, tenha instituido 
novos critêrios de apuraçäo on processosde 
fiscalizaçao, ampliando os poderes de inves 
tigaçäo das autoridades administrativas, ou 
outorgado ao crdito maiores garantias on 
privilégios, exceto neste ültirno caso, pan 
efeito de atribuir responsabilidade tributâ 
na a terceiros. 

Artigo 206 - 0 lançarnento compreende as seguintes modalidades: 

I - Lançarnento direto - quando feito unilateralmente, 
pela autonidade tnibutAnia sent intervençäo do con 
tribuinte. 

II - Lançamento por homologaçäo - quando a legisiaçäo 
atnibuir ao sujeito passivo 0 dever de antecipar 
o pagarnento sent pr&vio exame da autoridade fazen-
dana, operando-se o lançamento pelo ato em que 
a referida autoridade, tornando conhecjmento da a-
tividade assim exercida palo obrigado, expressa-
mente o homolohue; 

III - Lançamento por declaraçäo - quando for efetuadope 
lo fisco corn base na declaraçäo do sujeito passi-
vo on de terceiro, guando urn on outro, na formada 
legislaçâo tnibutäria, presta a autoridade fazen-
dana informaç6es sobre matiria de fato, indispen 
sve1, a sua efetivaçäo. 

§ 19 - A omisso corn on erro de lan2amento, qualguer 
gue seja a sua modalidade, nao exiine o contri-
buinte da obnigaçäo tributâria, nein de qual-
guer modo ihe aproveita. 

§ 29 - 

§ 39 - 

o pagamento antecipado palo obnigado, nos ten-
mos do inciso-TI deste artigo, extingue a cr-
dito, sob condiçâo resolutória deulterior ho - 
mologação do lançamento. 

Na hipótese do inciso II deste artigo, näo in-
fluern sobre a obrigaçâo tributánia quaisquer a 
tos anteriores a homologaçâo, praticados pelo 
sujeito passivo on por terceiros, visando a ex 
tinäo total on parcial do crédito, tais atos 
serao, porérn xonsiderados na apuraçao do saldo 
porventura devido e sendo o caso, na imposiçäo 
de penalidade, Cu na sua graduaçäo. 
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§ 49 - t de 5 (cinco) anos, a contar da ocorrénciado 
fato gerador, o prazo para homologaçio do lan-
çainento, a que se refere o inciso II deste ar-
tigo; expirado esse prazo sen que a Fazenda Mu 
nicipal se tenha pronunciado, considera-se ho:' 
mologado o lançamento e definitivamente extin-
to 0 crêdito, salvo se comprovada a ocorrêricia 
de dolo, fraude ou similação. 

§ 59 - Na hipótese do inciso III deste artigo a reti-
ficaçio da declaração por iniciativa do pro-
prio declarante, guando vise a reduzir on a ex 
cluir tributo, sO sera' adinissivel mediante corn 
provação do erro em que se I undo, e antes de 
notificado 0 lançamento. 

§ 69 - Os erros contidos na declaração a que se ref e-
re o inciso III deste artigo, apurados quando 
do seu exanie, serão retificados de oficio pela 
autoridade administrativa a qual competir a 
revisar. 

Artigo 207 - As alteraçöes e substituiçGes dos lançamentos oriqi-
nais serio feitas atravs de novos lançamentos, a sa-
ber: 

I - Lançamento de of icio - guando o lançamento origi-
nal for efetuado on revisto de oficio pela anton 
dade administrativa, nos seguintes casos: 

a) - Quando nâo for prestada declaraçäo, por guem 
de direito, na forma e nos prazos da legisla 
ção tnibutánia; 

b) - Quando a pessoa legalmente obrigada, embora 
tenha prestadQ declaração nos termos da all-
nea anterior, deixar de atender, no prazo e 
na forma da legislaçao tributnia, a pedido 
de esclarecimento 0 fornrnlado pela autorida-
de adrninistrativa, recusa-se a prest-lo on 
näo o preste satisfatoriamente, a juizo da-
quela autoridade; 

c) - Quando se comprovar falsidade, erro ou omis 
são quanta a qualguer elemento definido ma 
legislaçio trthutäria coma sendo de declara-
çâo obrigatOria; 

d) - Quando se comprove omissão on inexatidäo,por 
parte da pessoa legalmente obnigada, nos ca-
SOS de lançamento par homologação; 

e) - Quando se comprove omissão on açäo do sujei-
to passivo on de terceiro legalmente obriga-
do, que de lugar A aplicação de penalidades 
pecuniâria; 

f) - Quando se comprove gue o sujeito passivo, ou 
terceiro em beneflcio daguele, agiu corn dolo 
fraude ou simulação; 

g) - Quando deva ser apreciado fato näo conhecido 
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on nâo aprovado por ocasiâo do lançarnento an 
tenor; 

h) - Quando se comprove gue, no lançarnento ante-
rior, ocorreu fraude ou falta funcional da 
autoridade, gue o efetuou, on omissao, pela 
mesma autoridade, de ato ou formalidade es-
sencial; 

1) - Nos deinais casos expressainente 	designados 
neste Côdigo on em lei subsequente. 

II.- Lançamento aditivo - guando a ).ançamento original 
consignar diferença a menor contra o fisco, em ae 
corrência de erro de fato em gualguer das 	suas 
fases de execuçäo; 

III - Lançamento substitutivo - quando, em decorrência, 
de erro de fato, houver necessidade de anulaçiodo 
lançarnento original, cujos defeitos o invalidainpa 
ra todos os fins de direito. 

Artigo 208 - 0 lançamento e suas alteraçöes seräo comunicados 	ao 
contribuinte e por qualguer usna das seguintes formas: 

I - por notificaçào direta; 

II - por publicaçäo no órgäo oficial do Municipio 	on 
Estado; 

III - por publicaçäo em ôrgâo da imprensa local; 

Iv - por meio de edital afixadona Prefeitura; 

V - por remessa do aviso por via postal; 

VI - por gualquer outra forma estabelecida na legisla- 
çäo tributária do Municipio. 

§ 19 - Quando o domicilio tnibutkio do contribuinte, 
localizar-se fora do territônio do Municipio,a 
notificaçio, quando direta, considerar-se-ä fe 
ita corn a remessa do aviso por via postal. 

§ 29 - Na impossibilidade de se localizar pessoalmen- 
te a sujeito passivo, guer através da 	entrega 
pessoal da notificação, guer atravs da 	sua 
remessa por via postal, reputar-se-â 	efetiva- 
do o lançarnento on suas alteraçöes: 

I - Mediante comunicaçäo publicada na 	impren 
sa em um dos seguintes ôrgäos, 	indicados 
pela ordein de preferència; 

a) no ôrgäo oficial do Estado; 

b) por publicaçâo em órgäo da imprensa lo- 
cal; 

II - Mediante afixaçäo de edital na Prefeitura. 

Artigo 209 - A recusa do sujeito em receber a comunicaçäo do lança 
mento on a impossibilidade de localizã-lo pessoalmen- 

fl ,(/7 te ou atravjs de via postal não implica em dilataçao, 
do prazo concedido para o cumprimento da 	Obrigaçäo 
tributânia on para a apresentação de reclamaç6es on 
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interposição de recursos. 

Artigo 210 - E facult.ado a Fazenda Municipal o arbitramento de ba 
ses tributrias,guando 0 inontante do tributo näo for 
conhecido exatamente. 

§ 19 - 0 arbitrainento determinarâ, justificadainente a 
base tributâria presuntiva. 

§ 29 - 0 arbitramento a gue se refere este artigo näo 
prejudica a liquidez do crédito tributärio. 

CAP!TULO III 

Da Suspenso do Cridito Trjbut&rio 

sEçAo i 

Das Modalidades de Suspensäo 

Artigo 211 - Suspendem a exigibilidade do crédito tributärio: 

I - A moratôria; 

II - 0 depGsito do seu montante integral; 

III - As reclamaç6es e os recursos, nos termos defini 
dos na Parte Processual deste Código; 

IV - A concessäo de medida liminar em mandado de segu 
rança. 

§ Unico - A suspensâo da exigibilidade do crédito tn 
butnio näo dispensa o cuxnpniinento das obri 
gaçöes acessônias deendentes da cbrigaçäo 
principal cujo crédito seja suspenso,ou de-
la c-nseguente. 

sEcAo II 

Da Moratôria 

Artigo 212 - Constitui moratónia a concessâo de novo prazo ao su-
jeito passivo, apôs o vencimento do prazo originalmen 
te assinalado para o pagamento do crédito tnibutAnio. 

§ 19 - A moratória somente abrange Os créditos defini 
tivaniente constituidos a data da lei ou do des 
pacho que a proceder, ou cujo lançamento jä th 
nba sido iniciado iguela data por ato regular-
inente ñotificado ao sujeito passivo. 

§ 29 - A moratória nào aproveita os casos de dolo,fta 
ude ou simulaçäo do sujeito ou de terceiros em 
beneflcio daqudle. 

Artigo 203 - A moratória somente poderâ sen concedida: 

niII  
I-  Em carAter geral, por lei, que pode circunscrever 

expressamente a sua aplicabilidade a determina-
da região do territónio do Municipio ou a deter-
minada classe ou categoria de sujeitos passivos; 

- Em caräter individual, por despacho da autonida 
de administrativa, a requerimento do sujeito pas-
sivo. 
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Artigo 214 - A lei que conceder moratória em carâter geral ou o 
despacho que a conceder em caräter individual obede-
ceräo aos seguintes requisitos: 

I - Na concessão em carter geral, a lei especificarä 
o prazo de duraçäo do favor e os tributos a qual 
se aplica. 

II - Na concessäo em caráter individual, o regulamento 
especificará as formas e as garantias para as con 
cessSes do favor. 

III - 0 não pagainento de 3 (tr6s) prestaç6es consecuti-
vas iinplicarä no cancelainento automatico do parce 
lamento, independente do prvio aviso ou motif ica 
çio, promovendo-se de imediato a inscriçäo do sal 
do devedor na Divida Ativa, pan cobrança execut! 
va. 

Artigo 215 - A concessão da morat 
ra direito adguirido 
pre que se apure que 
deixou de satisfazer 
deixou de cumprir os 
favor, cobrando-se 0 
mora: 

Sria em caräter individual mao ge 
e sera revogada de pflcio, sent 
0 beneficiado não satisfazia ou 
as condiçöes ou mao cumprirã ou 
requisitos para a concessão do 
crédito acrescido de juros de 

I - corn imposiçäo da penalidade cabivel, nos 	casos 
de dolo fraude ou simulaçäo do beneficiado, ou de 
terceiro em beneficio daguele; 

II - Sem imposiçäo de penalidade, nos demais casos. 

§ 19 - No caso do inciso deste artigo, o tempo decor-
rido entre a concessäo da rnoratôria e sua re-
vogaçäo näo se computa para efeito de prescri-
çäo do direito a cobrança do crédito. 

§ 29 - No caso do inciso II deste artigo, a revoga-
çäo so pode ocorrer antes de prescrito o ref e-
rido direito. 

sEçAo III 

Do DepOsito 

Artigo 216 - 0 sujeito passivo poderá efetuar 0 depOsito do montan 
te integral da obrigaçâo tributâria: 

I - Quando preferir o depOsito a consignaçâo judicial 
prevista no artigo 249 deste cOdigo; 

II - Para atribuir efeito suspensivo: 

a) - a consulta formulada ma forma prevista neste 
cE'd igo; 

b) - a reclamaçio e a impugnaçäo ref erente a con-
tribuiçäo de melhoria; 

c) - a qualguer outro ato por ele impetrato, admi 
nistrativa ou judicialmente, visando a modi-
ficaçäo, extinçio ou exclusão, total ou par-
cial, da obrigaçio tributäria. 
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Artigo 217 - A legislação tributäria poderá estabelecer hipêtese 
de obrigatoriedade de depôsito privio: 

I - Para garantia de instância, na forma 	prevista 
nas Normas Processuais deste Cödigo; 

II - Como garantia a ser oferecida pelo sujeito passi-
vo, nos casos de compensaçäo; 

III - Como concessäo por parte do sujeito passivo, nos 
casos de transaçäo; 

IV - Em quaisquer outras circunstâncias nas quais se 
fizer necessArio resguardar Os interesses do I is- 
Co. 

Artigo 218 - A importância a ser depositada corresponderâ ao valor 
integral do Credito tributário, apurado: 

I - Pelo fisco, nos Casos de: 

a) lançamento direto; 

b) lançaiuento por declaraçäo; 

c) alteraçäo ou substituiçäo do lançamento origi-
nal qualquer que tenha sido a sua modalidade; 

d) aplicaçäo de penalidade pecuniarias. 

II - Pelo próprio sujeito passivo, nos casos de: 

a) lançamento por homologaçäo; 

b) retificação da declaraçäo, nos casos de lança-
mento pot declaraçäo, par iniciativa do p±ó -
prio declarante; 

c) confissäo espontânea da obrigaçäo, antes do 1-
nlcio de qualguer procedimento fiscal. 

III - Na decisäo administrativa desfavorável, no todo 
ou em parte, ao sujeito passivo; 

IV - Mediante estimativa ou arbitramento procedido pe-
lo fisco, serapre que no puder ser determinado o 
montante integral do crédito tributario. 

Artigo 219 - Considerar-se-ä suspensa a exigibilidade do 	crédi- 
to tributärio a partir da data da efetivaçio do de-
pósito na Pesouraria da Prefeitura, observado 0 dis-
posto no artigo seguinte. 

Artigo 220 - 0 depBsito poderA ser efetuado nas seguintes modalida 
des: 

I - Em moeda corrente do pals; 

II - Pot cheque; 

III - Pot vale postal. 

§ 19 - 0 depósito efetuado por Cheque sOmente suspen-
de a exigibilidade do crédito tributário corn o 
resgate deste sacado. 

§ 29 - A legislaçäo tributãria poderâ exigir, nas con 
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diç5es que estabelecer, que Os cheques entre-
gues para depôsito, visando a suspenso da exi 
gibilidade do crédito tributärio, sejam previa 
mente visados pelos estabelecimentos bancArios 
sacados. 

Artigo 221 - Cabe ao sujeito passivo, por ocasiäo da efetivaçào do 
depósito, especificar qual o crédito tributärio ou a 
parcela do crdito tributârio, quando este for exigi-
do em prestaçöes, abragindo pelo depósito. 

	

§ Unico - A efetivaço do depôsito nao importar 	em 
suspenso da exigibilidade do crédito tribu 
tar 10: 

I - Quando parcial, das presta6es vincendas em que 
tenha side decomposto; 

	

II - Quando total, de outros créditos referentes 	ao 
mesmo ou a outros tributos ou penalidade pecuniâ-
rias. 

SEcAO Iv 

Da Cessaçäo do Efeito Suspensivo 

Artigo 222 - Cessam Os efeitos suspensivos relacionados com a exi-
gibilidade do crêdito tributrio: 

I - Pela extinçäo do cr&dito tributärio, por qual-
quer das formas previstas no artigo 223 

II - Pela exclusâo do crédito trjbut&rio, por qualguer 
das formas previstas no artigo 251; 

III - Pela decisäo administrativa desfavorAvel, no todo 
ou em parte, ao sujeito passive; 

IV - Pela cassaçao da medida liminar concedida em man-
dato de segurança. 

CAP ITULO IV 

Da Extinçâo do Crdito Tributãrio 

SEçAO I 

Das Modalidades de Extincäo 

Artigo 223 - Extinguem 0 crdito tributärio: 

/Z  q.V  
I - 0 pagamento; 

II - A compensaçäo; 

III - A transação; 

IV - A remissäo; 

V - A prescriço e 

VI - A conversâo do 

VII - 0 pagamento antecipado e a homologaçäo do lança - 
mento, nos termos do disposto na legislaçao tribu 
täria do Municipio; 

III - A consignaçâo em pagamento, quando julgad a pro- 

a decadncia; 

depösito em renda; 
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cedente nos termos do disposto na legislaçäo tn-
butAria do Municipio; 

IX - A decisäo administrativa irreforrn&vel, assim en-
tendida a definitiva na ôrbita administrativa pie 
nâo mãis possa sen objeto de ação ariulatôria; 

X - A decisão judicial passada em julgado. 

sEçxo xi 

Da Arrecadacäo 

Artigo 224 - 0 pagainento de tributo serã efetuado, pelo contribuin 
te, responsävel on terceiros, em moeda corrente ou em 
cheque, na forma e prazos fixados na legislaçäo Tribu 
târia. 

§ 19 - 0 crédito pago por cheque sornente se considera 
do extinto corn o resgate deste; 

§ 29 - Considera-se pagamento do respectivo 	tribu- 
to, por parte do contribuinte, o recoihirnento, 
por retençäo na fonte pagadora nos casos 	pre- 
vistos em Lei, desde que o sujeito passivo 	a- 
presente o comprovante do fato, sen prejuizoda 
responsabilidade da fonte pagadora quando a 11 
quidaçäo do crédito tributário. 

Artigo 225 - Todo recolhimento de tributo deverA ser efetuado 	em 
estabelecimentos de crédito por ela autorizados, 	sob 
pena de nulidade. 

Artigo 226 - E vedado o recoihimento de qualguer prestaçk de tn- 
butos, sem a liguidaçäo das parcelas anteriores. 

Artigo 227 - 0 pagainento do dbito tributärio nao importar 	em 
presenção: 

I - De pagamento das outras prestaçöes em que se 	de- 
componha; 

II - De pagamento de outros d&bitos, referentes ao mes 
mo on a outros tributos, decorrentes de lançamen- 
to de of icio, aditivos, coinpiementares ou aubati- 
tutivos. 

ArtigO 228 - A aplicaçäo da penalidade nio importar na extinço da 
obrigaçäo tributãria principal ou acessôria. 

Artigo 229 - 0 montante lançado a titulo de Imposto Sobre Serviços 
de Qualguer Natureza, Imposto Predial e 	Territorial 
Tirbano, inclusive as Taxas, obtero descontos 	atra- 
vs de Decreto do Podér Executivo. 

Artigo 230 - Aos cróditos tributrios Municipais aplicam-se as nor 
mas de correção monetäria estabelecida em Lei Federal. 

A falta de pagamento do dbito tributârio nas .'datas 
dos respectivos vencimentos, independente de açäo f is 
cal, importarâ na cobrança, em conjunto dos seguintes 
acrescimos: 

Artigo 231 - 

/ ~k . -, 
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I - Multa de 2% (dois por cento) se liguidado ate 30 
(trinta) dias; 

II - Multa de 5% (cinco pot cento) se liguidado 'depo-
is de 30 (trinta) dias at& 60(sessenta) dias; 

III - Multa de 10 (dez por cento) se liquidado depois 
de 60 (sessenta) dias; 

IV - Multa de 10 (dez por cento) acrescida As menciona 
das nos incisos anteriores, depois de inscrito 0 
debito em Divida Ativa. 

V - Juros de mora a razâo de 1% (urn por cento) ao m&s 
devidos a partir do xnês imediato ao do seu venci-
rnento, considerado mês qua lquer fração deste; 

VII - Correção rnonetäria do débito, mediante a aplica 
çao de tabela baixadas pelo Münicipio corn 	base 
nos coeficientes de atualizaçâo aprovados 	pela 
Administraçäo Federal. 

§ Onico - As multas e juros de mora de que trata este 
artigo, referente a prestaçöes vencidas e 
não inscritas em Divida Ativa, poderão ser 
dispensadas pela autoridade FazendAria, ca-
so o contribuinte antecipe 0 recoihirnentode 
igual nürnero de prestaçoes vencidas. 

Artigo 232 - 0 débito do lançamento não recolhido no sea vencirnen-
to, serâ inscrito como Divida Ativa, após findado 0 
Exercicio de origem, para efeito de cobrança de acor-
do corn o artigo 267. 

§ 19 - Nos lançamentos ernitidos em parce1as,sero ins 
critos corno Divida Ativa, Os débitos totais ou 
parciais näo liquidados ou recolbidos dentrodo 
exerciclo de origern; 

§ 29 - Os lançamentos constantes do artigo 207, nao 
recolhidos dentro do exerciciode origem, tam-
bern serâo inscritos como Divjda Ativa. 

Artigo 233 - Nenhum recoihimento de tributo será efetuado scm cjue 
se e-peça a competente gala de recolhimento. 

Artigo 234 - Nos casos de expediào fraudulenta de guias ou conhe-
cirnentos, responderao, civil, criminal e administrati 
vamente, Os servidores gue Os houverem subscrito ou 
fornecido. 

Artigo 235 - Näo se procederä contra o contribuinte gue tenha agi-
do ou pago tributo de acordo corn desiçäo administrati 
va ou judicial transitada em julgado, rnesmo que poste 
riorrnente, venha a set modificada a jurisprudencia. 

Artigo 236 - o executivo poderá contratar corn estabelecirnentos de 
cridito, corn sede ou ag&ncia no Municipio, ou ainda 
corn 0 Governo do Estado de Mato Grosso do Sal, 0 re-
cebirnento de tributos, segundo normas especiais baixa 
das ou convênios firmados para esse firn. 
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sEçxo ni 
Restituiçäo 

Artigo 237 - 0 sujeito passivo terá direito a restituiçäo 	total 
ou parcial das importâncias pagas a titulo de tributo 
nos seguintes casos: 

I - Recolhimento de tributo indevido ou major que 0 
devido em face da legislaçao tributâria, ou da na 
tureza ou circunstâncjas materiais do fato gera-
dor efetivamente, ocorrido; 

II - Erro na identificaçäo do sujeito passivo, na de-
terminaçao da aliquota, no c&lculo do montante de 
débito ou na elaboraçäo ou conferéncia de qual-
quer documertto relativo ao pagainento; 

III - Ref orma, anulaçäo ou revogaçäo de decisäo conde-
natória. 

Jrtigo 238 - 0 pedido de restituição somente sera corihecido guan-
do acompanhado da prova do pagarnento indevido do tn 
buto e apresentada as razSes da ilegalidade ou irregu 
laridade do recoihimento. 

Artigo 239 - A restituiçäo do tnibuto que, por por sua natureza 
comporte transferëncia do respectivo encargo, finance 
iro, somente sera feita a quem prove houver assumido 0 
referido encargo ou, no caso de ti-lo transfenido 	a 
terceiro, estar por este expressamente autorizado 	a 
recebê-la. 

Artigo 240 - A restituiçio total ou parcial do tnibuto dA 	lugar 
a devoluço, na mesina proporçäo recolhida, salvo 	as 
referentes a infraç6es de car&ter formal näo prejudi- 
cadas pela causa da restituiçäo. 

§ 19 - A restituiçäo vence juros nio 	capitaliz&veis 
a partir do transito em julgado da decisäo de- 
finitiva que determinar. 

§ 29 - Não sera aplicada a correçäo monetaria relati- 
vamente a importäncia restituenda. 

Artigo 241 - 0 direito de pleitear restituir total ou parcial 	do 
tributo extingue-se corn o decurso do prazo de S (cm- 
co) anos, contados: 

I - Nas hipóteses dos inçisos I e II do artigo 237 da 
data da extinQäo do cnidito tnibutArio; 

• II - Na hipôtese do inciso III do artigo 237 da data a 
que se tornar definjtiva a decisäo adininistrativa 
ou passar em julgado a decisäo judicial que tenha 
ref ormado, anulado ou revogado a decisAo cordena- 
tôr ia. 

Artigo 242 - Prescreve-se em 2(dois) anos a ação anulatônia da de- 
cisäo administrativa que denegar a restituiçào. 
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§ Unico - 0 prazo de prescriçäo & interrompido pelo 
inicio da açäo judicial, recomeçando o :seu 
curso, por metade, a partir da data da in-
timaçio validamente feita ao representante 
judicial da Fazenda Municipal. 

SEçAO iv 
Da Transaçäo 

Artlgo 243 - Pica o Poder Executivo autorizado a celebrar corn o su 
jeito passivo da obrigaçäo tributhia transaçäo que 
mediante concessoe- mituas, importe em prevenir 	ou 
terminar litigio e, conseguentemente, em extinguir 0 
crédito tributärio a ele ref erente. 

§ Unico - 0 regulamento estipularä as condiçöes e as 
garantlas sob as quals se dará a transaçao. 

SEçA0 v 
Da Remissäo 

A 

Artigo 244 - Pica 0 Poder Executivo autorizado a conceder, 	pot 
despacho fundamentado, rernissäo total ou parcial do 
crdito tributärio atendendo: 

I - a situaçäo econômica do sujeito passivo; 

II - ac erro ou ignorSncia escusãveis do sujeito passi 
vo, quanto a matëria de fato; 

III - A diminuta importäncia do cr&dito tributrio; 

IV - As consideraçöes de eguidade, em relaço as ca-
racteristicas pessoais ou materials do caso; 

V - As condiçöes peculiares a determinada regläo do 
território do Municipie. 

§ Onico - 0 despacho referido neste artigo não gera 
direito adguirido, aplicando-se quando cab! 
vel, 0 disposto no artigo 215. - 

SEcAO VI 

Da Prescricäo 

Artigo 245 - A aço para a cobrança do cr&dito tributärio prescre 
ye em 5(cinco) anos, contados da data de sua constitu 
içäo definitiva. 

§ Unico - A prescriçäo se interrOmpe: 

I - Pela citaçäo pessoal feita ao devedor; 

II - Pelo protesto judicial; 

III - Por qualguer ato judicial que constitua em mora 
a devedor; 

- Pot qualquer ato inequivoco, ainda que extra - ju 
/ 	dicial, que importe em reconhecimento do débito 

(;i ( 	/ 	pelo devedor. 
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SEçAO VII 

Da Decadência 

Artigo 246 - 0 direito de a Fazenda Municipal constituir 0 cridito 
tributãrio extingue-se em S (cinco) anos contados: 

I - Do primeiro dia do exercicio seguinte iguele 	em 
que o lançarnento poderia ter sido efetuado; 

II - Da data em gte se tornar definitiva a decisão gte 
houver anulado, por vicio formal, a lançamento an-
teriorniente efetuado. 

§ Unico - 0 direito a que se refere este artigo extin-
gue-se definitivamente corn o recur so do pra-
zo nele previsto, contado da data em gte te-
nha sido iniciada constituiçäo do créditotri 
butãrio pela notificaçào, ao sujeito passivo 
de gualquer medida preparatôria indispensve1 
ao lançaiuento. 

SEçAO VIII 

Da Conversâo do Depôsito em Renda 

1rtigo 247 - Extingue 0 cr&dito tributârio a conversäo em renda, de 
depôsito em dinheiro previamente efetuado pelo sujei-
to passivo: 

I - Para garantia da instäncia; 

II - Em decorrência de qualguer outra exiflncia  da le-
gislaçäo tributäria. 

§ 19 - Convertido o depósito em renda, o salvo por yen 
tura apurado contra ou a favor do fisco 	ser 
exigido ou restituido da seguinte format 

I - A diferença contra a Fazenda Municipal serä exigi-
da atrav&s de notificaçao direta, publicada ou en-
Eregue, pessoalmente ao sujeito passivo, ma forma 
e nos prazos previstos em regulamento; 

Artigo 248 - 

/ 

II - 0 saldo a favor do contribuinte será 	restituido 
de of icio, independentemente e de prvio protes-
to, na farina estabelecida para as restituiçöes to 
tais ou parciais do crédito tributârio. 

§ 29 - Aplicam-se a conversio de dep&sito em renda as 
regras de imputaçä6 do pagamento, estabelecidas 
no artigo 222 deste código. 

sEçAo IX 

Da Homologaçio do Lançamento 

Extingue o cridito tributärio a homologação do 1 lança-
mento, ma forma do inciso II do artigo 206, observadas 
as disposiçöes dos seus §§ 29, 39 e 49. 

sEçAo x 
Da Cons ignaçäo em Pagamento 
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Artigo 249 - Ao sujeito passivo i facultado consignar judicialmen-
te a importância do crédito tributärio, nos casos: 

I - De recusa de recebiinento, ou subordinação deste 
ao pagainento de outro tributo ou penalidade,ou ao 
cumprimento de obrigaço acessbria; 

II - De subordinaço do recebimento ac ,  cumprimento de 
exigencias administrativas scm fundamento legal; 

III - De exigência, por mais de uma pessoa de direito 
püblico, de tributo idêntico sobre a mesmo fato 
gerador. 

§ 19 - A consignaçäo sO pode versar sabre a crédito 
que a consignante se propoe a pagar. 

§ 29 - Julgada procedente a consigna9äo, a pagamento 
se reputa efetuado e a importancia consignada ê 
convertida em renda; julgada linprocedente a con 
signação, no todo ou em parte, cobrar-se-ã a 
crdito acrescido de juros de mora de 1% (urn 
par cento) ao ms ou fração, sem prejuizo da a 
plicaçâo das penalidades cabiveis. 

§ 39 - Na conversão da importãncia consignada em ren-
da, aplicam-se as normas dos §§ 19 e 29 do ar-
tigo 247. 

SEcAO xi 

Pas Demais Modalidades de Extinçio 

Artigo 250 - Extingue o crdito tributârio a decisäo administrati-
va ou judicial que expressamente: 

I - Declare a irregularidade de sua constituiçäo; 

II - Reconheça a inexistência da obrigaçäo que lhedeu 
origem; 

III - Exonere o sujeito passivo do cumprimento da obri-
gaçâo; 011 

IV - Declare a incompetência do sujeito ativo para e-
xigir a cumprimento da obrigaçäo. 

§ 19 - 

§29- 

Somente extingue o crédito tributãrio a deci-
säo administrativa irreformâvel, assim entendi 
da a definitiva na Orbita administrativa, gue 
no mais possa ser objeto de açäo anulatôria 
hem como a deciso judicial passada em juigado. 

Enquanto não tornada definitiva a decisäo admi 
nistrativa cia possada em julgado a decisao ju-
dicial, continuarâ o sujeito passivo obrigado, 
nos termos da legislaçäo tributâria, ressalva 
das as hipOteses de suspensäo da exigibilidade 
do crédito, previstas neste cOdigo. 

CAPITULO 

Da Exclusão do Crédito Tributrio 
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SEAO i 

Das Modalidades de Excrlusio 

Artigo 251 - Excluem 0 crédito tributãrio: 

I - A isenção; 

II - A anistia. 

§ Unico - A exclusào do cr&dito tributärio näo dispen 
sa 0 cumprimento das obrigaç6es acess6rias 
dependentes, da obrigação principal cujo 
crdito seja exciuldo ou dela consequentes. 

SEcAO U 

Da Isencão 

Artigo 252 - Isençäo ê a dispensa do pagatnento de urn tributo, 	em 
virtude de disposiç6es expressas; 

I - Deste cbdigo ou de lei municipal subsequente; 

II - De lei federal complementar, nos termos do arti-
go 19, § 29 da Constituição da Repflblica Federati 
va do Brasil corn alteraçao da Emenda Constituclo-
nal ii? 1, de 17 de outubro de 1.969. 

§ Unico - A isençäo concedida expressarnente para de-
terminado tributo, não aproveita aos denials 
näo sendo tainb&m extensiva a outros institu 
!dos posteriormente a sua concessäo. 

Artigo 253 - A isenção pode ser: 

I - Em car&ter geral, concedida por lei, que pode cit 
cunscrever expressaznente a sua aplicabilidade a 
determinada regiào do territBrio do Municipio; 

II - Em caréter individual, efetiva por despacho da Au 
toridade Administrativa, em requerimento no gual 
o interessado faça prova do preenchimento das con 
diçöes e do cumprimento dos requisitos previstos 
em Lei ou contrato para a sua concessäo. 

§ 19 - Tratando-se de tributo lançado por periodo,cer 
to de tempo, o despecho a que se ref ere o mci 
so II deste artigo deverä ser renovado antes 
da expiraçäo de cada periodo, cessando autoina-
ticaniente Os seus efeitos a partir do primeiro 
dia do periodo para o qual o interessado del-
xou de promover a continuidade do reconhecimen 

• 	 to da insençao. 

§ 29 - 0 despacho a que se ref ere 0 inciso II deste 
artigo, bern como as renovaçöes a que alude o 
pargrafo anterior, näo geram direito adguiri-
do, aplicando-se, quando cabivel, a regra do 
artigo 212. 

Artigo 254 - A concessäo de isenqão por leis especiais apoiar-se-á 
sempre em fortes razöes de ordezn pflblica ou de Inte-

do 14unicipio e näo poderä ter caräter pessoal. 
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§ Unico - Entende-se como favor pessoal não permitido 
• concessäo, em Lei, de isençAo de tributos 
• determinada pessoa fisica ou juridica. 

SE(;AO III 

Da Anistia 

Artigo 255 - A anistia, assirn entendido 0 perdäo das infraçöes co-
metidas e a consequente dispensa do pagamento das pe-
nalidades pecuniárias a elas relativas, abrange ex-
clusivamente as infraç5es coinetidas anteriormente a 
vigência da lei que a conceder, não se aplicando: 

I - Aos atos praticados corn dolo, fraude ou sirnulaçäo 
pelo sujeito passivo ou de terceiro em beneficio, 
daquele; 

II - Aos atos qualificados corno crime de sonegaçäo fi !  
cal, nos terrnos da Lei Federal n9 4.729, de 14 de 
juiho de 1.965; 

III - As infraç3es resultantes de conluio entre 	duas 
ou mais pessoas naturais ou juridicas. 

Artigo 256 - A lei que conceder anistia poderá faze-b: 

I - Em carãter geral; 

II - Limitadamente: 

a) as infraçGes da legislaçAo relativa a determi-
nadb o tributo; 

b) As infraçôes punidas coin penalidades pecuniAri 
as, ate determinado montante, conjugados ounro 
corn penalidades de outra natureza; 

c) a determinada regiio do territôrio do Munici-
pio, em função das condiçöes e ela peculiares; 

d) sob condiço do pagamento do tributo no prazo 
fixado pela lei que a conceder, ou cuja fixa-
çao seja atribuida pela lei A autoridade admi-
nistrativa. 

Artigo 257 - 

ha7 

§ 19 - A anistia, quando nâo concedida em caräter ge-
ral, C efetivada, em cada caso, por despachoda 
autoridade administrativa, em requerirnento no 
qual o interessado faça prova do preenchimento 
das condiç6es e do cumprisnento dos requisitos, 
previstos em lei para a sua concessäo. 

§ 29 - 0 despacho referido neste artigo näo gera di-
reito adquirido, aplicando-se, quando cabivel, 
a regra doartigo 214. 

A concessâo da anistia dã a infraçAo por näo corneti-
da e, por conseguinte, a infraçäo anistiada näo cons-
titui antecedente para efeito de imposiç2o ou gradna-
çäo de penalidades por outras infraçôes de qualguerna 
tureza a ela subsequentes, cornetidas pelo sujeito pas 
sivo beneficiado por anistia anterior. 
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T1TIJLO IV 

Da Administraçâo Tributãzia 

cP1Tuw I 

Da Fiscalizaçäo 

Artigo 258 - Todas as funqöes referentes a cobrana e fiscaliza-
çäo dos ttibutos municipais, aplicaçao de sançöes por 
infraçäo a legislação tributäria do Municipio, bern co 
mo as medidas de preven1âo e repressão As fraudes, se 
rao exercidas pelos ôrgaos fazendãrios e repartiçöes, 
a elas hierârquica ou funcionairnente subordinadas, se 
gundo as atribuiç8es constantes da Lei de organizaçk 
administrativa do Hunicipio e dos respectivos regimen 
tos internos. 

(inico - Aos Grgäos referidos neste art igo reserva - 
se a denominaço do "fisco" ou "fazenda mu-
nicipal". 

Artigo 259 - Corn a finalidade de obter elementos cjue ihe perinitern, 
verificar a exatidäo das declaraç6es apresentadas pe-
los contribuintes e responsveis, determinar, corn 
precisäo, a natureza e o montante dos créditos tribu-
târios ou outras obrigaçöes previstas, a Fazenda Mimi 
cipal, poderá: 

I - Exigir, a gualguer tempo, a exibiçäo dos livros e 
comprovantes dos atos e operaçSes gue constituame 
possam vir a constituir fato gerador da obrigaçäo 
tributäria; 

II - Fazer inspeçGes, vistorias, levantamentos e avali 
açöes nos locais e estabelecimentos onde exerçarn 
atividades, possiveis de tributaçAo ou nos bens 
que constituem matéria tributävel; 

III - Exigir inforrnaçôes escritas ou verbais; 

IV - Notificar o contribuinte ou responsävel para corn-
parecer I repartiçâo fazendária; 

V - Reguisitar o auxilio da força püblica ou requerer 
ordein judicial, quando indispensável a realiza-
çao de diligências, inclusive inspeçöes necessäri 
as ao registro dos locais e estavelecirnentos, as-  
sum corno dos hens e docuinentos dos contribuintes 
e respons&veis; 

VI - Notificar o contrikuinte ou responsâvel Para dar 
cumprimento a guaisguer das obrigaçoes previtas 
na legislação tributâria. 

§ 19 - 0 disposto neste artigo aplica-se, inclusive 
Is pessoas naturais ou juridicas gue gozern de 
irnunidades ou sejam beneficiadas por isençoes 
ou quaisquer outras formas de suspensäo ou ex-
clusäo do crdito tributário. 

§ 29 - Para as efeitos da legislaçäo tributAria do Mu 
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niciplo, no tern ap1Icaço quaisguer disposi 
çöes ]egais excludentes ou lirnitativas do dire 
Ito de examinar livros, arguivos, documentos, 
papêis e efeitos comercials on fiscais dos con 
tribuintes, industrials ou produtores,ou da o: : 

brigaggo destes de exibi-los. 

Artigo 260 - Mediante intirnação escrita, são obrigados a prestar a 
Fazenda Municipal todas as informaçöes de que dispo-
nhajn, corn relaçao aos bens, negôcios, ou atividadesde 
de terceiros: 

I - Os tabeliSes, escriväes e dexnais serventuãrios de 
oficio; 

II - Os bancos, casas bancArias, caixas econômicas e 
demais instituiç6es financeiras; 

III - As empresas de administração de bens; 

IV - Os corretores, leilceiros e despachantes oficials; 

V - Os inventariantes; 

VI - Os sindicas, comissãrios e liquidatãrios; 

VII - Os inquilinos e Os titulares do direito de usufru 
to USO ou habitação; 

VIII - Os sindicos on qualquer dos condôminos, nos casos 
de propriedade em condominio; 

IX - Os responsâveis por repartiç3es do Governo_ Fede-
ral, Estadual on Municipal, •da Administraçao di-
reta e indireta; 

X - Os responsäveis por cooperativas, associaçSes des 
portivas e entidades de classe; 

XI - Quaisquer outras entidades on pessoas que, em ra-
zio de seu cargo, of ida, funçao, ministério, a-
tividade an profissão, detenham em seu poder, a 
qualguer titulo e de qualguer forma, infornaçoes, 
sabre bens, negôcios ou atividades de terceiros. 

§ Onico - A obrigaçio prevista neste artigo näo abran 
ge a prestaçao de informacôes quanta a fa:* 

tos  sabre os guais o informante esteja le-
galmente obrigado a observar segredo em ra 
zäo do cargo, oficlo, funçao, ministêrio,a-
tividades ou profissão. 

Artigo 261 - 

~ ~ rfl 
Sem prejuizo do disposta na legislação criminal, & ye 
dada a divulgação, por qualguer meio e para qualguer 
meio e para qualcjuer fim, por parte do fisco ou de 
seus funcianãrios, de qualguer informaao obtida em 
razão do oficio, sobre a situação economica on finan-
ceira dos sujeitas passivos ou de terceiros e sobre a 
natureza e a estado dos seus negócios ou atividades. 

§ Unico - A prestaçäo de mütua assist&ncia para a f is 
calização dos tributos respectivos e a per: ' 

muta de inforrnaç6es entre ôrgaos federals 

S 
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I - A prestaçäo de rnütua assistência para a fiscaliza 
çâo dos tributos respectivos e a permuta de infor 
rnaçSes entre ôrgAos federals, estaduais e munici 
pais, nos termos do artigo 199 do Côdigo Tributä-

rio Nacional; 

II - Os casos de requisiçäo da autoridade judiciäria, 
no interesse da justiça. 

Artigo 262 - 0 Municipio poderã instituir livros e registros 	0- 
brigat6rios de bens, serviços e operaçöes tributâveis 
a fim de apurar os elernentos rrecessários ao seu lança 
mento e fiscalizaçäo. 

§ Unico - 0 regularnento diéporâ sobre a natureza e as 
caracteristicas dos livros e registros de 
que trata este artigo. 

Artigo 263 - A autoridade adrninistrativa que proceder ou presidir 
a quaisquer di1igncia de fiscalizaçäo lavrarä Os ter 
urns necessArios para que se documente o inicio do pro 
cedimento fiscal, na forma da legislaçâo aplicâvel. 

§ Onico - Os termos a que se refere este artigo serâo 
lavrados, sempre gue possivel, em urn dos ii 
vros discais exibidos, guando lavrados em 
separado, deles se entregará A pessoa sujel 
ta a fiscalizaçâo, côpia autenticada pela 
autoridade que proceder A diligêncla. 

CAPtTULO II 

Da Divida Ativa 

Artigo 264 - Constitui Divida Ativa Tributäria do Municiplo a pro 
veniente de impostos, taxas, contribuiçSes de melho-
na e multas de qualguer natureza, decorrentes de qua 
isquer infraç6es a legislaçAo tnibutâria, regularmen-
te inscrita na repartiçAo administrativa competente 
depois de esgotado o prazo fixado para pagamento, pe-
la legislaçäo tributãria ou por decisAo final proferi 
da em processo regular. 

Artigo 265 - A Divida Ativa Tnibutária regularmente inscrita gaza 
da presunço de certeza e liquidez e tern a efeito de 
prova preconstituida. 

§ 19 - A presunço a que se refere este artigo & re-
lativa e pode ser ilidida par prova inequivo 
ca, a cargo do sujeito passivo ou de terceiros 
que a aproveite. 

§ 29 - A influincia dejuros de mona e a aplicaçäodos 
indices de correçio monetâria nAo excluem a ii 
quidez do crédito. 

Artigo 266 - o registro de inscriço da Divida Ativa, autenticado, 
pela autonidade competente, indlcarä obrigatoriarnente: 

I - 0 nome do devedor e, sendo o caso, dos co-respon-
säveis hem como, sempre que possivel, o domicilio 
ou a residéncia de urn de outros; 

II - A quantia devida e a maneira de calcular os juros 
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• 	 de inora acrescidos; 

III - A origem e a natureza do crédito, mencionando e 
• 

	

	 pecificamente a disposição legal em cjue esteja fun 
dado; 

IV - A data em cjue f 01 inscrita; 

V - 0 nümero do processo administrativo de que se ori 
ginou o crêdito, se for o caso. 

§ 19 - A certid&o da Divida Ativa conterã, além dos 
elementos previstos neste artigo, a indicaçao 
o livro e da foiha de inscriçäo. 

§ 29 - As dividas relativas ao mesmo devedor, desde 
que conexas on consequentes, poderip ser englo 
badas na mesma certidäo. 

§ 39 - Na hipôtese do parägrafo anterior, a ocorr&n - 
cia de qualguer forma de suspensão, extinçäoou 
exclusäo de crédjto tributkio nâo invalida 	a 
certidâo nern prejudica os demais dêbitos obje- 
tos da cobrança. 

§ 49 - 0 registro da Divida Ativa e a expediçäo 	das 
certidöes poderäo ser 2 eitos, a critêrio da Ad 
ministraçâo, através de sistemas mecânicos com- 
a utilizaçio de fichas e this em foihas soltas 
desde que atendam aos requisitos estabelecidos 
neste artigo. 

Artigo 267 - A cobrança da Divida Ativa Tributäria do 	Municlpio 
serä procedida: 

I - Por via amigâvel - quando processada pelos ôrgos 
administrativos competentes; 

II - Por via judicial - quando processada pelos Grgos 
judici&rios. 

§ 19 - Na cobrança da divida, a autoridade Administra 
tiva poderã, mediante solicfltaçâo da parte, an 
torizar o sen recebirnento em ati 12 (doze) par 
celas, nos casos de manifesta dificuldade 	do 
contribuinte, continuando a fluir os acr&scimo 
legais. 

§ 29 - 0 no recolhimento de quaisquer das parcelas re 
feridas no § anterior, tornará sen efeito opar 
celamento concedido. 

 

§ 39 - As duas vias a que se ref ere este artigo sac 
independentes urna da outra, podendo a Adminis-
traçäo quando o interesse da Fazenda assim 0 

exigir, providenciar imediatarnente a cobrança 
judicial da Divida, mesmo que näo tenha dado 
inicio ao procedimento axnigävel, on ainda pro-
ceder simultaneamente aos dois tipos de cobran 
ça. /2 

/ 
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CAPITULO III 

Das CertidSes Negátivas 

Artigo 268 - A prova de quitaçio do tributo seri feita per certi-
däo negativa, expedida & vista do requerimento do in-
teressado que contenha todas as informaçôes exigidas 
pelo fisco, na forma do regulamento. 

Artigo 269 - A certidio ser& fornecida dentro de 10 (dez) dias a 
contar da data de entrada do requerimento na reparti 
ção, sob pena de responsabilidade funcional. 

§ Unico - Havendo débito em aberto, a certidâo serâ 
indeferida e o pedido arguivado, dentro do 
prazo fixado neste artigo. 

Artigo 270 - A certidäo negativa expedida corn dolo ou fraude, que 
contenha erro contra a Fazenda Municipal, responsabi-
liza pessoalmente 0 funcionärio que a expedir pelo pa 
gamento do crédito tribut&rio e juros de mora acres-
cidos. 

§ Onico - 0 disposto neste artigo nâo exclui a respon 
sabilidade civil, criminal e administrativa 
que . couber. 

Artigo 271 - Para fins de aprovaçäo de projetos de arruamentos e 
loteamentos, concessâo de serviços püblicos, apresen-
taçâo de proposta em 1icitaço, serä exigida do inte-
ressado a Certidäo Negativa. 

Artigo 272 - Sem prova por Certidão Negativa ;  ou nor declaraçäo de 
senção ou reconhecimento de imunidade com relaçao aos 
tributos ou a quaisquer outros 6nus relativos ao i-
mBvel, Os escrivos, tabeliâes e of iclais de registro 
nio poderio lavrar, inscrever, transcrever ou averbar 
quaisquer atos ou contratos relatives a imôveis. 

Artigo 273 - A expediço de Certidio Negativa, näo esclui o direi-
to da Fazenda Municipal exigir, a gualguer tempo, os 
crditos a veneer e os que venham a ser apurados. 

CAPITULO IV 

Do Procedimento Tributrio 

SEçAO x 
Disposiçôes Gerais 

- - Artigo 274 - 0 procedimento tributrio terä inicio corn: 

I - A notificaçâo do lançamento, nas formas previstas 
neste Código; 

II - A lavratura do auto de infraçäo; 

- A lavratura do termo de apreensäo de livros 	ou 
documentos fiscais. 

Unico - A impugnaçäO instaura a fase litigiosa dp 
procedimento. 
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SEAO 	II 

Do Auto de Infraçäo 

Artigo 275 - Verificando-se infraçäo de dispositivo de legislaçäo 
tributria, gue importe ou näo em evasão fiscal, la-
vrar-se-â o auto de infraçio correspondente, que de-
vera conter Os seguintes requisitos: 

I - 0 local, a data e a hora da lavratura; 

II - 0 nome e endere2o do infrator, corn o nümero dares 
pectiva inscriçao, quando houver; 

III - A descrio clara e precisa do fato gue constitui 
a infraçao e, se necessário, as circunstâncias per 
tinentes; 

IV - A capitulaçio do fato, corn a citaçäo expressa do 
dispositivo legal infringido e do que lhe comi-
ne a penalidade; 

V - A intimaçäo para apresentaço de defesa ou paga-
mento do tributo, corn os acréscimos legais, ou pe 
nalidades, dentro do prazo de 30 (trinta) dias; 

VI - A assinatura do agente autuante e a indicaço de 
seu cargo ou funçâo; 

VII - A assinatura do prôprio autuado ou infrator, 	ou 
do seu representante, rnandatârio ou preposto, ou 
a rnençâo da circunstância de que o mesmo nao pode 
ou se recursou a assinar. 

§ 19 - A assinatura do autuado não importa em conf is-
so nem a sna falta ou recusa em nulidade do 
ato Cu agravamento da infraçao. 

§ 29 - As omissöes ou a incorreçGes do auto de infra-
990 nâo o:invalidam guando do processo constem 
elernentos suficientes para a deterrninação da 
infraçäo e a identificaçäo do infrator. 

Artigo 276 - A autuado serä intimado da lavratura do auto de infra 
çao: 

I - Pessoalmente, no ato da lavratura, mediante entre 
ga de côpia do auto de infraço do prôprio autua-
do, seu representante, mandatario ou preposto,con 
tra assinatura-recibo datada na original, ou a 
rnençio da circunstäncia de gue o mesmo no pode 
oU se recursou a assinar. 

II - For via postal registrada, acompanhada de c6pia 
ao auto de infraço, corn aviso de recebimento a 
ser datado, firmado e devolvido pelo destinatArio 
ou pessoa de seu dornicilio; 

Por publicação, no ôrflo oficial do MunicIpio, na 
sua integra ou de forma resumida, quando improf 1-
cuos Os meios previstos nos incisos anteriores. 
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Artigo 277 - Conformando-se o autuado corn o auto da infração, 	C 
desde que efetue o pagamento das importâncias respec- 
tivas da intimação 0 valor das multas, exceto a mora- 
tôria, sera reduzido de 50% (cinguenta por cento). 

Artigo 278 - Nenhum auto de infraçaTh sera arguivado, nan cancelada 
multa fiscal, sent despacho da autoridade administrati. 
Va. 

SECAO xxi 
Do Termo de Apretnsäo d 	Livros e Docwnentos 

Artigo 279 - Poderá ser apreendidos bens im&veis, inclusive merca- 
dorias existentes em poder do contribuinte 	ou de ter 
ceiros, desde que constituain prova de infraçäo da le- 
gislaçäo tributäria. 

§ Onico - A apreensäo pode compreender livros on 	do- 
cumentos, quando constituent prova de fraude 
simulaçäo,adulteraçâo ou falsificaçäo. 

Artigo 280 - A apreenso sera objeto de lavratura de termo de 	a- 
preensio devidamente fundainentado, contendo a 	descri 
çâo dos bens on documentos apreendidos, a indicaçiodo 
lugar onde ficaram depositadas e do nome do depositA- 

• rio, se for o caso, a descriâo clara e precisa 	do 
fato e a inençio das disposiçoes legais, além dos 	de- 
mais elementos indispensàveis a identificaçäo do con- 
tribuinte. 

§ Onico - 0 autuado sera intimàdo da lavratura do ter 
mo de apreensâo, na forma do artigo 276. 

Artigo 281 - A restituiçio dos documentos e bens apreendidos 	sera 
feita mediante recibo, na farina regulamentar. 

SEçA0 Iv 

Da Impugnaçâo 

Artigo 282 - Na hipótese da irnpugnaçio, ou dos recursos, seremn jul 
gados improcedentes, os tributos e penalidades impug- 
nadas ou recorridos ficam sujeitos a multa, juros 	de 
mon e correçäo monetäria, a partir da data dos 	res 
pectivos vencmmentos. 

§ 19 - 0 sujeito passivo, On. o autuado, poderá cessar 
no todo ou em parte, a aplicação dos acr&sOi-
mos na forma deste artigo, desde que efetue 0 
depôsito do valor correspondentes ao débito. 

Julgada procedente a izpugnaçäo, ou Os -recur 
sos, serão restituidos ao sujeito passivo ou 
autuado dentro do prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados do despacho da decisäo,as importänci-
as referidas no prägrafo anterior. 

Em caso de procedente a impugnaçäo, sera con-
cedido novo prazo para pagamento. 
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sEçAo v 
Da Instância Administrativa 

Artiyo 283 - 0 sujeito passivo poderá impugnar a exigéncia fiscal, 
independente de prèvio depBslto, dentro do prazo de 
30 (trinta) alas, contados da notificaçäo do lançamen 
to, da lntimaçao do auto de infraçäo ou do termo de 
apreensao, mediante defesa escrita, alegando, de uma 

vez, toda matria que entender ütil, e juntando os 
documentos comprobatórios das razôes apresentadas. 

§ 19 - A impugnaçäo da exigência fiscal mencionará: 

I - A autoridade julgadora a quem i dirigida; 

II - A quallflcaçâo do interessado, o nümero do contri 
buinte no Cadastro respectivo e o endereço para 
intimaçäo; 

III - Os dados do imôvel, ou a descriçäo das atividades 
exercidas e a periodo a que se ref ere o tributo 
impugnado; 

IV - Os motivos de fato e de direito em pie se funda-
mente; 

V - As diligéncias que o sujeito passivo pretenda 
jam efetuadas, desde pie justificadas as seuas n 
zoes; 

VI - 0 objetivo visado. 

§ 29 - A impugnaçào terâ efeito suspensivo da cobran-
ça e instaurar& a fase contradit6ria do proce 
dimento. 

Artigo 284 - A autotidade administrativa determinari, de of icio ou 
a reguerimento do sujeito passivo, a realizaçäo de di 
ligências que entender necessärias, fixando-ihe prazo 
e indeferirã, as consideradas prescindiveis, imprati-
câveis ou protelatórias. 

§ Onico - Se da aiiigancia resultar oneraço para o 
sujeito passivo, relativa ao valor da impuj 
naçäo, será reaberto o prazo para oferecimen 
to de nova impugnaçâo ou aditaniento da pri 
meita. 

Artigo 285 - Preparado 0 processo para decisâo, a autoridade admi-
nistrativa proferirä despacho no prazo in&ximo de 30 
(trinta) dias, resolvendo todas as questoes debatidas 
e pronuncindo a procedncia ou improcedência da imp! 
gnaçio. 

§ Unico - 0 impugnador serä notificado do despacho no 
prazo de 10 (dez) dias, mediante assinatura 
no prôprio processo ou, na ordem, pelas for 
mas previstas nos incisos II e III do arti 
go 276. 
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Artigo 286 - E autoridade administrativa para deciso de recursos 
o Prefeito Municipal, ou a autoridade fiscal & quern 
delegar. 

CAPtTULO V 

Da Consulta 

Artigo 287 - Ao contribuinte on responsävel é assegurado o direito 
de consulta sobre interpretaçäo e aplicação da legis- 
laçao tributäria, desde que protocolada antes da açâo 
fiscal e em obediência &s normas estabelecidas. 

Artigo 288 - A consulta serä dirigida ao Prefeito Municipal, corn 
apresentaçao clara e preôisa do caso qoncreto e de 
todos os elernentos indispensâveis ao atendimento da 
situação de fato, indicando os dispositivos legais, e 
instruida, se necessärio, corn documentos. 

Artigo 289 - Nenhum procedimento tributário on aço fiscal seräo 
iniciados contra o sujeito passivo, em relaçäo a espé 
cie consultada, durante a tramitaçäo da consulta. 

Artigo 290 - Os efeitos previstos no artigo anterior nao se produ-
ziräo, em relaçäo as consultas: 
I - Meramente protelatSria, assim entendidas as gue 

cersem sobre dispositivos claros da legislaçäotri 
butäria on sobre tese de direito jã resolvida por 
decisâo administrativa on judicial, definitiva on 
passada em julgado; 

II - Que nâo descrevam completa e exatamente a situa-
çäo de fato; 

III - Forrnuladas por consultantes que, a data de sua a-
presentação, estejam sob aço fiscal, notificados 
de lançamento, intimados para açio judicial de na 
tureza tributãria, relativamente a matria consul 
tada. 

a-'  

Artigo 291 - Na hipotese de mudança de orientaçao fiscal, a •nova 
regra atingirá a todos os casos, ressa].vando o direi-
to daqueles que procederem de acordo corn a regra vi-
gente, ate a data da alteraçäo ocorrida. 

Artigo 292 - A autoridade adininistrativa darâ solução a consulta 
no prazo de 90 (noventa) dias, contados da data da 
sna apresentaçäo, encaminhando o processo ao Prefei-
to, gue decidirâ. 

§ Onico - Do despacho proferido em processo de consul 
ta näo cabera recurso nem pedido de reconsi 
deraçäo. 

Artigo 293 - 0 Prefeito, ao homologar a soluçao a consulta, ficará 
ao sujeito passivo prazo näo inferior a 30 (trinta)nem 
superior a 60 (sessenta) dias, para 0 curnprimento da 
eventual obrigaçäo tributria, principal on acessôria 

/Vfl 	 sem prejuizo da aplicaçâo das penalidades cabiveis. 

1" 

/ 
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§ Unico - 0 consultante podera fazer cessar, no todo 
ou em parte, a oneraçäo do eventual dibito 
efetuando 0 respectivo depósito, cuja impor 
täncia, se indevida, sera restituida dentro 
do prazo de 30 (trinta) dias, contados da 
notificaç&o do consultante. 

Artigo 294 - A resposta a consulta sera vinculante para a adminis-
traço salvo se obtida elementos inexatos fornecidos 
pelo consultante. 

Artigo 295 - Ficam revogadas as isençöes anteriores, respeitadasas 
gue, mediante condiçäo, foram concedidas por prazo de 
term inado. 

Artigo 296 - 0 Prefeito Municipal, por despacho fundamentado, p0-
derä autorizar transaçio gie, mediante concessöes mu-
tuas, importe em terminaçio de litigio e consequen-
te extinçäo do crédito tributärio, quando, discutido 
judicialmente: 

I - 0 montante do tributo tehha sido fixado por arbi-
tramento ou estiinativa; 

II - A incidência ou forma de cälculo do tributo for 
matéria eminentemente controvertida; 

III - 0 tnibuto, sob alegaçäo de competência de outra 
pessoa juridica de Direito Püblico Interno, o Po-
der .Judiciârio decidir favoravelmente a Fazenda 
Municipal. 

§ Unico - A transaçäo limitar-se-á A dispensa,parcial 
ou total, dos acr&scimos referentes a mul-
tas, juros moratórios e correção monetAria, 
salvo em casos especiais, quando poderA a-
branger, tambrn, a principal, desde que nio 
implique em reduçäo superior de 40% (quaren 
ta pot cento) do seu valor. 

CAP!TULO VI 

Disposic3es Finais 

Artigo 297 - Os serviços Municipais nAo remunerados por taxas,ins 
tituidas neste Côdiga, seräo pelo sistema de preço. 

§ 19 - 0 preço representa a retribuiçäo a urn 	servi90 
ou fornecimento feito pela Prefeitura em cara-
ter concorrente corn o particular, constituindo - 
se em receita originnia. 

- 0 Executivo regulamentarä e publicará os preços 
fixados. 447 
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Artigo 298 - Fixa fixado 0 MAIOR VALOR DE REFERENCIA (NVR) do Pals 
que servirä de Base de Cliculo para o Imposto sobre 
Serviços e as penalidades por infraçäo a Legislaçâo 
Pributrja e Administrativa, inclusive para 0 cälcu 
lo das taxas. 

Artigo 299 - 0 Major Valor de Ref erência (MVR), serä o vigente na 
época do lançamento, de gue trata o artjgo anterior. 

Artigo 300 - Esta Lei eritrarã em vigor a partir do dia 19 de janei 
ro de 1.981, revogadas as disposiçöes em contrrio,es 
pecialmente a Lei nQ 016/77. 

t.. 

  

 

Aucjusto 
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Bernardo Guedes .a Fonseca 
PREFEITO MUNICIPAL 
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ANEXO 	1. 

TABELA PAPA cOBR.ANçA DO IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URSANO 

IMPOSTO PREDIAL URBANO 

I - IPU 
	

1% s/valor Venal 

IMPOSTO TERRITORIAL URBANO 

II —  ITU ........................................2% s/valor Venal 

ALIQUOTAS PROGRESSIVAS PAPA 0 IMPOSTO TERRITORIAL URRANO 

III - ITU ........................... 2% s/Valor venal ate 3 anos 
IV — ITO ........................... 3% s/valor Venal ate 5 anos 
V — flu ........................... 4% s/valor venal ate 7 anos 
VI - 1W ........................... 5% s/valor Venal ate 9 anos 

VII - ITO ........................... 6% s/valor Venal ate 11 anos 
VIII - ITO ............................ 7% s/valor venal ap6s 11 anos 

ANEXO II 

TABELA PARA COBRANA DO IMPOSTO SOBRE SERVIQOS - 155 

ALIQ{JOTA 

INCISO 	015CR IMINAçAO 	ALIQUOTA BASE SI 
s/M.V.R. 	REC. BRU 

I Medicos, dentlstas,veterinSrlos,a- 
dvogados ou provisionados, 	econo 
mistas, engenhelros,arguibetos 	e 
urbanistas ........................ 

II Contadores, auditores,guarda - ii- 
vros e t&cnicos em contabilidade.. 

III 	.. Enfermeiros, prot&ticos, obstetras 
ortópticos, fonoaudiôlogos e psicó 
logos............................. 

Iv Intermediärio ou mediadores de ne- 
gôcios sen virivulos e 	estabeleci- 
mento ou localizaçäo fin ......... 

V Demais profissionais autônomos.... 
VI Hospitals, sanatôrlos, 	aiubulató- 

rios, pronto socorros, banco 	de 
sangue, casas de repouso e recupe- 

A no 'vub 

150% 

150% 

100% 
50% 
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ANEXO 	II 

TABELA PAfl COBRANA DO IMPOSPO SOBRE SERvIcos - 155 

ALIQUOTA 

INCISO 	D I S C R I M I N A ç A 0 	ALIQIJOTA BASE SI
S/M.V.R. 	REC. BRIJ 

TA. 

ração e similares sob orientaçâo 
mèdica .......................... 2% 

VII Representaç5es comerciais 2% 
VIII Execução por administraçâo, 	em- 

• preitada ou subempreitada 	de 
construçao civil, de obras hidrä 
ulicas e outras semeihantes, in--  
clusive serviços auxiliares 	ou 
complementares 2% 

IX Transportes e comunicaç3es de na 
tureza estritamente municipal... 2% 

x Servios de carga, descarga e ar 
rumaçao de mercadorias .......... 2% 

XI Agenciamento, corretagens, 	pla- 
nejamento,administraçâo e inter- 
mediação de qualquer natureza... 2% 

XII Arrendamento e aluguel de 	bens 
môveis pelo processo "leasing".. 2% 

XIII Serviços especializados de repa- 
raçâo e manutenço de bombas 	de 
gasolina e aeronaves ............ 2% 

XIV Locaçäo de bens môveis 2 
XV Escritôrio de Contabilidade 	e 

Auditoria ....................... 2% 
XVI Serviços de araçào, destoca e si 

milares......................... 2% 
XVII Instalaçäo e montagem de eguipa- 

mentos, linhas de transmisso 	e 
redes de distribuiçäo de enérgia 
eletrica ........................ 2% 

XVIII Sociedade de madicos, 	inclusive 
laborat6rios de anâlises 	clini- 
cas e radiolôgicas .............. 2% 

XIX Ensino de qualcjuer grau ou natu- 
reza............................ 2% 

XX vigilãncia, limpeza de benb imó- 
veis, raspagens e lustração 	de 
assoalhos ........................ 2% 

XXI DiversGes püblicas .............. 4% 
XXII Demais atividades de 	prestaçào 

de 	serviços ..................... 3% 
XXIII 0 imposto minimo anual 4 de 50% 
XXIV SOCIEDADE CIVIL PREVISTAS 	NO 

ART. 41 PORCENTUAL S/MVR p/me s 
e p/prof .Habilitado 

a) Laboratórios de anaiises cli- 
nicas e eletricidade 	médica, 
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ANEXO II 

TABELA PARA COBRANçA DO IMPOSTO SOBRE sERvlços - iss 

ALIQUOTA 
ALIQUOTA BASE 5/ 
S/M.V.R. REC. BRU INCISO 	DISCRIN1NA(7 AO 

agentes de propriedade indus-
trial........................ 

b) Medicos, dentistas, veterinA-
rios, advogados ou provisiona 
dos, economistas, engenheiros 
arguitetos e urbanistas ...... 

XXV 	SOCIEDADE CIVIL PREVISTAS 	NO 
ART. 41 

c) Enfermeiros, protèticos (pr6-
tese dentAria), obstetras, or 
tôpticos, fonoaudiólogos e p-
sicôlos, contadores, audito-
res, guarda-livros, técnicos 
em contabilidade ............. 

NOTA - 	A aliquota serä acrescida de 10% 
(dez por cento) por empregado em 
relaçäo ao profissional habilita 
do, gue tenha como auxiliar mais 
de 2(dois) empregados não habili 
tados. 

4 0 

PORCENTUAL S/MVR p/ 
més e p/prof .Habil. 

25% 

ANEXO III 

TABELA PARA COBRN4A DA TAXA DE LICENA PARA L0CALIZAçAO E FUNCIONA 

MENTO DE ESTABELECIMENTO DE PRODUçRO,  COMERCIO, PRESTACAO DE SERVI 

ços EOUTROS 

DIscRIrIINAçA0 	ALIQUOTA BASE S/MVR 

AREAS 

cob. 
1) - Indüstrias, armazêns gerais, cooperati-

vas, máguinas de beneficio de algodao, 
café, arroz e I ibras em geral, escolas, 
hospiais, sanatórios e casas de saüde, 
por m de area utilizada e p1  ano 	 0,1% 

2) - Hot&is, môteis, pensöes,hospedarias,pos 
tos de gasolina, cinemas, teatros, em-
presas de transporte coletivo, por m2de 
area utilizada e por ano ...............0,2% 

3) - Supermercado, Comêrcio de bebidas e 
neros alinenticios; consultoria ou cli- 
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TABELA PARA COBR.ANçA DA TAXA DE LICENA PARA LOCALIZAçAO E FUNCIONA 

MENTO E ESTABELECIMENTO DE PR000cAO, COMtRCIO, PRESTAQAO DE SERVI-

10S E OUTROS 

DISCRIMINAçAO 	AIJIQUOTABASES/MVR 

AREAS 

nicas odontol6gicas ou médicas, lojas de 
discos e fitas musicals, salöes de bele- 
za, cabeleireiros., barbeiros, casas loté 
ricas e de apostas, fotos, floriculturas 
distribuidoras de gélo, ag&ncias de 	tu- 

- rismo e 	viagens, casas de banho, 	ducha 
• massagens, ginasticas e congêneres, ban- 

cas de jornais e revistas, locadoras 	de 
veiculos, garagens e estacionamento,far- 
maclas, laboratôrios de anãlises 	cliñi- 
cas e radiolégicas, radios, televisores, 
jornais: par m 2  de area utilizada e 	por 
arm..................................... 0,4% 

4) - Demais atividades por m 2  de area utillza 
da 	e 	por 	ano............................ 0,3% 

5) - Clubes sociais, recreativos, jardins zo- 
ológicos entidades de classes, 	sindica- 
tos e autarquias, fundaçóes e 	empresas. 
püblicas, 	fixo anual .................... 50% 

6) - Atividades extrativas quando localizadas 
na zona rural; 	fixo anual ............... 50% 

7) - Taxa minima de atividades localizadas no 
Municipio;anua] ......................... 50% 

8) - DiversSes Püblicas: P/3 DIAS MES TRIM.ANO 
a) Bilhares e Snooker, por mesa 4% 	8% 	25% 
b) Mini-bilhar ou assemelbado p/mesa 2% 	4% 12,5% 
c) Jogos licitos, carteados, xadrez, da- 

mas, dominôs e assemelhados 16% 	32% 	75% 
d) Espetâculos circences: 

1. corn capacidade ate 500 pessoas 3 MR 	25MVR 
2. corn capacidade de mais de 500 	pes 

soas .............................. 6 MR 	4 011W 
e) Bailes de qualguer natureza ou 	es- 

p6cie, realizados em quaisquer locais 
excluido os clubes recreativos e 	so- 
cials sent fins lucrativos ............ 3 MR. 	25MVR 

f) Cabarés, boites, restaurantes-dançan- 
tes, e quaisquer outros estabelecimen 
tos assemelhados ..................... 2MVR 

g) Espetaculos realizados ao ar livre ou 
recinto fechado, de qualguer 	nature- 
za, quando em local permitido ........ 50% 

h) Parque de diversöes, tiro ao alvo 	ou 
assemelbado .......................... 3 MR 	25MVR 

i) Demais atividades de diversGes pübli- 
cas .................................. 50% 
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ANEXO IV 

PABELA PARA COBRAN(;A DA TAXA DE LICEN(A PARA FUN-

CIONANENTO EM HORABIO ESPECIAL 

ALIQUOTA BASE S /MVR 
1) - Para a Prorrograçâo e Antecipaço: 

a) Para o periodo natalino, par m 2  de area 
utilizada .............................. O,)S% 

b) Em outros periodos, por m 2  de area uti- 
lizada e por periodo ................... 	0,05% 

ANEXO V 

TASELA PARA COBRANA DA TAXA DO COMERCIO ANBULANTE 

DISCRIMINAçAO ALIQUOTA BASE S/MVR 

a) 	- Comêrcio Ainbulante p13 DIAS MES ANO 
1) - .Jornais, revistas e livros (bancas)-.. 2,0% 25% 160% 
2) - Alimentos preparados, inclusive refri- 

gerantes para venda em balcôes, barra- 
cas, 	etc .............................. 2,0% 50% 200% 

3) - Armarinhos e miudezas ................. 2,0% 50% 200% 
4) - Atoalhados e semeihantes .............. 2,0% 50% 200% 
5) - Artigos e alimentaçäo ................. 2,0% 50$ 200% 
6) - Artigos de 	couro...................... 1,0% 50% 200% 
7) - Artigos carnavalescos ................. 30 % - - 

8) - Artigos de 	toucador ................... 1,0% 40% 250% 
9) - Cigarros 	e artigos p/fwnantes 1,0% 40% 300% 
10)- Doces 	e 	semeihantes ................... 1,0% 25% 200% 
11)- Fazendas, 	perfumarias ................. 2,0% 50% 300% 
12)- Fotografias ........................... 2,0% 50% 200% 
13)- Frutas 	e 	legumes ...................... 2,0% 40% 200% 
14)- Funileiros, latoeiros e soldadores.... 1,0% 25$ 200% 
15)- Propagandista corn venda de quinguilha. 1,0% 30% 300% 
16)- Velas 	e 	Flares ........................ 1,0% 30% 300% 
17)- Bilhetes de loteria ................... 1,0% 25% 100% 
18)- !endedor de artigos não especificados. 3,0% 100% 400% 

NOTA 1 	- Aos vendedores ambulantes que se uti 
lizarem de veiculos, serã cobrada 	a 
taxa em dobro. 

b) Comircio AmbUlnate Especial 
Tabela especial para ambulante, para 	venda 
anual, s/uso de veiculos, admitindo-se 	a- 
penas o uso de carrinhos de pipocas e sorv 
tes, de modelo aprovado. 


